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PREFEIÍURA MUNtclpaL oE aLTo aEGRE Do prNoaRÉ - MA
Av. João xxlll. vN - C€íÍtío
CNPJ: 01.6í2.$2/(rcOl -2'l

PREGÃO PRESENCIAL SRP NO OO8T2O23/PMAAP

EDITAL

PROC. ÀDM. N". 26912022

OBJETO: Regiíro de Preço para Íomecimenlo, sob demanda, de combusiíveis (gasolina
comum e óleo diesel S-10), pãra abastecimento da ftola de veículos da Prefeilura Municipal,
e das Sesrctarias Municipais de Saúde. Assistência Social, Trabalho e Cidadania,
Educaçáo, Esporte e Lazer, Obras e Uóanismo, AgricuttuÍa, CultuÍa, e Meio Ambienle, do
Município de Alto Alegre do Pindaré, que dasponha de pelo menos 1 (um) posto de
abastecimento, com sede a pelo ao menos 60km de diíância da sede do Município, e que
funcione diariamente, 24h por diâ.

ORGÃO LICITADOR: PÍeÍeitura Municipal de Alto Alegre do Pindarê.

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 20'06'2023

HORA: th00min

LOCAL; Sala da Comissáo Permanente de LicitaÉo, localizada na Avenida Prcsidente
Iilédici, S/N, Centro.

PREGOEIRO: Francival Veloso Fêrnandes
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A sessáo pública de realizaÉo do Pregáo
de Junho de 2023, devendo os eovelopes. c.ntê

PREFETÍURA MUNICIPAL DE ALTO ÂLEGRE DO PINDÀRÉ - MA
Av. João Xxlll, SÍ'l ' C€rEo
CNPJ: 01.612.8:|2/0001-21

PREGÃO PRESENCIAL SRP N' OO8'2023/PMAÂP

EDITAL

PROC. ADt . N.. 26912022

A PREFEITURA mUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDÂRÉ - MA, inscrita no CNPJ
sob no 01.6í2.832/0001-2í , sediada na Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro, Alto Alêgre do Pindaré
- MA - MA, CEP n" 65.39&000, por intermédio de sêu Ptegoeiro, designado pela Portariã
no 28112023, public€da no DiáÍio Oíicial do Município no dia 03 de AbÍil de 2023, levâ ao
conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade Prsgâo Píesonciel
poÍ Sistême de Regbtro dê Prsço, do tipo Í{aior desconto poí lTEil, conforme descrito
neste Editâl e seus Anexos e em @nformidade com o disposto da Lei no 10.520, do 17 de
julho de 2002, Decreto nô 3.555, de I de agosto de 2000, da Lei Complementar n' í23, de
í4 de dezembío de 2006, da Lei n' 11.488, de 15 de junho de 2007, aplicandc.se,
subsidiariamênte, â Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecadas
neste Edital.

ra tnrcro do dia 20
a de Preços e a

e respectivos Anexos, ser
situada na localizado na

Avenida PÍesidente Médici, S/N, CentÍo, Alto AlegÍe
mencionad6.

do Pindare.. nâ dáâ e horário acima

t. OO OBJETO

í.í. A presente licitaÉo tem como obrelo o REGISTRO DE PREçO paÍa ÍutuÍâ e eventual
aquisiÉo, sob demanda, de combustiveis (gasolina e óleo diesel) interêsse do Município de
Alto Alegre do Pindaré/MA, conforme especificaçôes no TêÍmo dê ReísÍência - Anexo I

dêstê Edital.

1.2. O valor global estimado desta licitaÉo é de R$ 3-3í9.068,80 (iÍês milhÕe§, tÍêzentos
ê dêzênovê mil, e s€sseota ê oito reais e oitenta centavoa).

2. DA PARTICIPAçÂO

2.í. Poderáo participar desta licitaçáo quaisquer interessados que áendam às exigências e
condiÇóes estabêlecidas neste Edital.

2.í.1. SeÍá concedido tratamento Íalorecido para as mic{oempÍesas e empÍesas de
pequeno porle, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no '11 488,

Documentação de Habilitaçao para o objeto definido
entregues na COMISSAO PERIIIANEI{TE DE UCI
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Alto AleoÍe do PindaÍé/MA. (aÍt. I da Ler FedeÍal nô 8.666/93):

Oue se apresentem na qualidade de subcontratadas;

Estrangeiras náo aulorizadas a funcionar no Paisi

lnlegrantes de um mesmo grupo econômico, assim êntendidas aquelas que tenham
diretoÍes, sócios ou representantes legais comun§, ou que utilizem recursos

mateÍiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que nâo

agem representando interesse econômlco em comum:

Cujo proprietários e/ou sócios exeÍçâm mandato eletivo capaz de ensejar os

impedimentos previstos nos Arts. 29, inciso lX com 54, l, 'a' e ll,'a", da ConstituiÉo
Federal.
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PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDÀRÉ. MA
Av. J(Éo Xxlll, S/N - C.ntro
CNPJ: 01 612 83ZOOO1_21

de 2007, e paÍa o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei
Complemêniar no 123, de 2006.

2.2. Náo podeÉo parlicipar, direta ou indiÍe{amente. deía licitaçáo, empresas:

a) EmpÍesas que náo atenderem às condiçóes deste edital e seus anexos;

b) Que se encontrem em processo de dissoluÉo, Íusáo, cisáo ou incorporâçáo;

c) Em regime de conórcio, qualquer que seja 9ua Íorma de constituição, e empresas
cordÍoHas, coligadas, interligadas ou subsúáÍias entre §;

d) Empíesâs oue tenham sido declaradas inidôneas oor óroáo da Administracáo
Públicâ. diráa ou indireta. Federal. Eíadual, Municioalou DiíÍito Federal. oor meio
de alo Dublicado no DiáÍio Oficial da Uniáo. do Êstado. enouanto DeÍdurarem os
motivos deteÍminantes da Dunicáo. loualmeríe náo DodeÉo oaÍticiDar as emoresas
susDensa de licitar e contrataÍ crm a PreÍeitura Municipal de Alto Aleore do Pindaré
orescritas no art. 70 da Lei Federal no't0.520/02. bem com os incisos lll e lV do art.
87 da Lei Federal no 8.666/93;

e) Os intêressados que se encontrem sob Íalênciâ, ncoÍdata. concurso de cÍedores,
qualquer quê seja sua forma dedissoluÉo, liquidaçáo ou em regime de co

constituiÉo, empresas estÍangeiras que nâo , empresas que
possuâm, entre seus sócios, servidores públicos ra Municipal de Alto
Alegre do Pindaré/MA, bem como aqueles quê am sido dElêIqglglituoleg§

licitar ou C doÍ
e contratar ública da de

0

s)

h)
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PRÊFEITUM IÍUNICIPÂL ÍE ALTO AIEGRE DO PINDARÉ . A
Av. João Xxlll, S/1,/ - C€ítÍo
CNPJ:01.612.$2,m01-21

DO CREDEI{Ch ENTO E REPRESENTAçÃO.

Na fase de credenciamento o intêressado deveíá crêdênciar-se e, se for o caso.
comprovar a exiíéncia dos necesúriqs poderes paÍa ioÍmulação de pÍopostas e
para a pÍáic€ de todos os demais áos ineÍentes a eíe PÍegáo Presencial.

3.1.'1. Até o início do horário da sessáo, o PregoeiÍo ou, por delegaÉo deste, a
equipe de apoio, procederá ao credenciamento do§ licitanles ou dos
representantes legais presentes, comprovando, se for o caso, a outorga de
poderes necêssáÍbs para a íormulâçáo de lances ê pâre â prâic€ de todos
os demais áos inerentes ao Pregão, observandose ainda que:

a) nâo será peÍmitido ao mesmo credenciado Íêpresentar mais de um
proponente no mesmo certame; e

b) náo 9eé peÍmitido maê de um credenciado para o rÍlesmo pÍoponerdê;

O licitante interessado deverá se apresentar ao PregoeiÍo ou a equipê de apoio para

credenciamento por intermédio de seu representante devidamente munido de
documento que o credencie a paÍticipaÍ deste pÍocedimento licitatório e a responder
por sua repÍesentada, devendo, ainda, no do de entrega dos envelopes, identiÍicar-
se exibindo a Carteira de ldentidade ou outÍo documento equivalente, com ópia do
respeclivo documento.

3.2.'1. O credenciamento far-seá por meio de i de procuração ou
instrumento particulat, ou por CaÍta C ifirmada pelo signalário da
Proposta, com assinatura Íeconhecida, êlo do ANEXO ll desle Edital.

com poderes para loÍmulaÍ pÍe@§ e praticaí ido§ os

demais atos pertinentes ao ceÍtame, em nome do proponente.

3.2.2. lnslrumento de procuraÇáo público ou pariicular ou Carta Credenciel (ANEXO

ll), deveráo obrigatoriamente. sob pena de náo seÍ aceito o CÍedenciamento
serem firmados por tantos responúveis pela empÍesa quanto estabeleÉ o

Contráo S@ial ou Conlráo ou Eíáúo de coníituiçáo' com peÍmissáo para

outorgar podeÍes no que tange sua repíesenlatividade, com firma em cartório
de todos os sóciosi

O inslrumento de procuraçáo, público ou peÍticular, ou Carta Credencial (ANEXO ll),
deverá estar acompanhado de ópia dgs seguintes documento§:

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
atualizado, ou ato conslitúivo consolidado' devidamente registrado, em se

tralando de sociedades comerciais e, no c€lso de sociedâdes por açôes'
acompanhado dê documentos de eleiçóes de seus administíadores, no qual

*

(ü,
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3.1.

3.2
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A licitante que cgmparecer representada por seu sócio ou dirigente, fica dispênsada
do credenciamento na forma de que trata o subitem 3.1, devendo comprovar esta
qualidade akavés de cópias dos doqJmentos indicados no subitem 3.3 alineas "a" e
"b".

3 9. Náo será admitida a pariicipação de dois a mesma empresa e

nem de um mesmo representante para mâis

Íavorecrdo estabelecido nos arts.

deveráo apresentar Certidão Es
emitida pela.iunta comercial da respecliva sede, comprovando assim que cumpre os
requisitôs bgais pâÍa a qualiíicaÉo como microempÍs3a ou empíesâ de pêquono
porte:

3.11. Os documentos enumeÍado§ nos subitens 3.3 alíneas "a" e "b" e 3.10 deste edital,

deverão ser apresentados, obrigaloriamente, da seguinte Íorma:

3.'11.1. Documento(s) original(is): ou

3.11.2. Cópia(s) do(s) documento(s) devidamente autenticada(s) em cartóÍio; ou

3.1í.3. Cópia(s) do(s) documento(s) devidamenle autenticada(s) poÍ seÍvidor da

Coàisàáo pàrmanerne de LicíaÉo, mediante a apresentaÉo do(s)

documento(s) original(is) pata confronto.
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pREFEtÍuRA MUNtcrp^L DE aLTo aLEGRE Do ptNDARÉ - Íía
Av. João Xxlll, S,N - CêrtÍo
CNPJ: 01.612.E32/0001-21

estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigaçóes
em decorrência de tal inveíidura:

b) Cópia AuterÍicada da Cédula de ldentidade ou outro documento oÍicial que
conlenha foto do repÍesentante da empresa interessada.

Os documentos de credenciamenlo seÍão conÍeridos pelo PregoeiÍo, a cada Sessáo
Públicâ realizada.

Após o crcdenciarnônto, sêrá declarada a abertura da sessâo ê náo mais seráo
admitidos novos proponenles, dando-se inicio ao rêcebimento dos envelopes.

O cÍedenciamento será conÍerido pelo PregoeiÍo a cada Sessáo PÚblica realizada.

É facuttada a apresentaÉo do credenciamento de que trata o subitâm 3.í. A falta
desse documeíúo somente impedirá que o represeÍtan{e da licitanlê se ínaniÍeíe ou
responda pela representada duranle o pÍoc€sso licitatório.

37.

3.8

3.10. As ME/EPP que deseiaÍem usufruiÍ do
42 a 49 da Lei Complementar nÔ 123, dezembro 2006, e suas alleraçóes,

Enquadramento como ME/EPP

l'l' SR! n" 008/101:1 (,PL,4)MAAI',Àt^
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PREFEITURA IIUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Cênao
CNPJ: 01.612.632r@O'l -2'l

3.11.3.1. A empÍesa licitante que optar pela foÍma disposta no item 3.11.3 de§e
edital, deverá compaÍeceÍ na sala da Comissáo Permanente de
LicitaÉo, sito na Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA,
com sede à Rua Párocinio JoEe, 05, Centro, Alto Alegre do
PindaÍé/MA, em dias uteis, de segunda-feira a seía-ÍeiÍa, no hoÉrio
das 8:00hs (oito horas) às 12:00hs (doze horas), dé o 10 (pÍimeiro) dia
útil anterior a dáa da realizaÇáo do ceÍtame, munido do(s)
doomento(s) original(is) iuntamente com a(s) respecliva(s) ópia(s) a
se(em) aulenticada(s).

3.11.3.2. Em nenhuma hipótese será(áo) autenticada(s) ópia(s) de
documento(s) no dia da realizaÉo do certame.

3.12. Os Licitanles deveráo apresentar, ainda, a oECLARAçÃO UNIFICADA (ANEXO lll):

3.'13. Da Ordem dos Procedimentos;

3.13.1. A sessáo do ceÍlame observaÉ os seguintês procedimentos:

a) Credenciamento;
b) Abertura da Sessáo;
c) ApresentaQáo da DedaÍa@
Habilitâção (Âi{EXO lll);
d) Da entrega dos Envelopes;

de CumpÍimento dos RequisÍtos de

e) Julgamento. ClassificaÉo das Pro e Fase de Lances;
f) Do beneÍicio às microempresas e .de pequeno portei
g) Fase de Habilitação;
h) Fase Recursal;
a) Da AdequaÉo dâ Propoía de Preço.

3.14. A náo apresentaÉo da DÊCLARÂçÃO UNIFICADA, acânetaÉ o impedimento do
licitante paÍticipar do PREGÃO, poÍ ser documenlo obrigáóÍio por lei
(lnciso Vll do Artigo 40 da Lei no 10.520 de 17 de julho de 2002).

4.

4.1

DA APRESENTAçÃO DOS ENVELOPES

A Proposta de Preços e os Documentos de HabilitaÉo deveráo ser apresentados
pessoalmenle pelo representarÍe credenciado, no locâ|, dia e hora acima
mencionados, em 02 (dois) envdopes opaco6, distintos, devidamente fechados e
rubÍic€dos no Íecho e conteodo em suas paÍte§ extem6 e Írontais, em caracleÍês
destacados. além da razáo social do licitante, os seguintes dizeresl

ENWLOPE N" 01
PROPOSTA DE PREçOS

PP SRP n'oo3/202] -C "/PM^AI/M
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PRÊFEITUM MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ. MA
Av. Joào Xxlll. SIN - C€ntÍo
CNPJ: 01.612.832,/0001-21

PREGÃO PRESENC'AL NO (X'8/2O23 - SRP
oRGÂO LiC'TADOR: CO //SSÃO pER ,ANENrE DE LIC'rAçÀO-CPL
LOCAL: ALrO ALEGRE DO P,NDARE A
DATA: 2ol06/fr23
NOüIÉ DA E PRÉSA UCITANTE

ENWLOPE N' 02
DOCíJ,,,ENTOS PARA HAB'L'ÍAçAO
PREGÃO PRESENC'AL 

'f 
O@/2O23. SRP

oRGÂO LtCtfADOR: COH'SSÁO PERHANENIE DE L|C|TAçÃO-CPL
LOCAL: ALTO ALECRE DO PTNDARÉ-,TA
DAÍA: 2o/o 2o23
NOITE DA EI,,PRÉSA UCITANIE

4-2- Náo seÉ admitida a entrega de apenas um envêlope.

4.3. Após a enkega dos envelopes, seráo rubricados pelo Pr€oeiro, equipe de apoio e
os represenlanles credenciados das licitantes

Folhas no

4 4. Os envelopes deveÍáo conier. obrigatonamente, documentaÉo em original ou
cópia pÍeviamente autenticáda por cártório
o lo (primeiro) dia úúl anteÍior à data da
em órgâo da imprensa oficial.

ou por idor da CPL (até
real do me), ou publicaÉo

4.5. As propostas que não atenderem às exigências Edital ou que Íorem
díicultar oomissas ou apresentem irregularadades

julgamento, serão desclassiíicadas.
s capazes de

4.6

4.7 .

Náo serão aceitas documentaçáo e proposta enviadas via poslal ou entregues em
outros setores que não seja o especiÍicado no preâmbulo do Edital.

lndependeniemente de declaração expressa, a simples apresentaçáo da proposta
implicarâ a submissão às normas constantes da legislaÉo que rege a máérie e êo
presenle Edital de Pregáo e seus Anexos.

DA FORMA DE APRESE'{TAÇÃO DA PROPOSTA DE PREçOS

A Proposta de Prêços deverá ser aprêsêntada em 01 (uma) via, impíessa em papel

timbrado dâ licitante, e om mldia dialtal toondÍtuê. CD-ROlll no ÍoÍmeto Excêl ou
Ubg!, em lingua poÍtuguesa, salvo quanlo às expÍessôes técnicas de uso corÍente,
sem emendas. rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubÍicádas
lodas as folhas pelo representanle legal e do responsável técnico. Sáo de

aPÍesentação obrigatóÍia.

5.

5.í.

PP sRP n'(x184021 - CPL'PMAAPMÂ
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PREFEITURÁ MUIIICIPAL OE ALTOALEGRE OO PINDARÉ. Í',!A
Av. JoSo Xxlll, SIN - CêíÍt o
CNPJ: 01.612-a32,/0001-21

a) Número do PÍegão, razáo social do proponente, número do CNPJ/MF,
endere@ complelo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último
se houver, para contato, bem como dados bancários tais como: nome e
número do Bánco, agência e conta conenle para fins de pagamento;

b) Nome completo do Íesponúvel pela âssinatura do contÍato, números do CPF
e CaÍteira de ldentidade e c€rgo na empresa;

c) DescriÇão complela do obieio da pÍesentê licitaÉo, com indicaçáo dos ITENS
cotados, em especial a marca do poduto, em conformidade com as
especificaçóes do Ter o de Reíêrônciâ - A EXO I deíe Edital;

d) Proço unitário e o valor total da proposta. Em algarismo aÉbico e poÍ
eíenso. Nos pÍeços pÍopostos deveráo eíar incluidos, além do lucro, iodas
as despesas e cuíos, como por exemdo: tíansporte§, lributos de qualquer
náureza e todas as despesas, direlâs ou indiretas, Íelebnâdals coÍn a
execuÉo do obieto da presente licilaÉo;

0 Prazo dê validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data da sessáo de abertura dos Envelopes;

g) Prazo de eÍúÍega: de acordo com TeÍmo de

9.1) AÉs a solicitaÉo de fornecimento, a deveÍá pÍoc€der a
enlregâ dos itens constantes na mesmâ sua totalidade, em até no

mâimo 05 (cinco) dias con uma única etapa,
independenlemente do quantitáivo valor solicttado.

*

@1

Náo sêrá admitida cotaçáo distinta prevista neste Editâ|.

O pÍeço oíeÍtado permanecerá fixo e ineâJuíável.

A apreseniaçáo da Proposta implicárá na plena aceitaÉo, por parte do licitante, das
condiçóes estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

O licitante que náo mantiver sua Propoía íicará sujeito às penalidades do DêcÍeto
Federâ1.

OuâisqueÍ tributos, cusios e despesas diráos ou indiretos omitidos da proposta ou

incofietamenie cotados, seÉo considerados como inclusos nos preços, náo sendo
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer titulo, devendo os produtos

serem fomecidos sem quaisquer ônus adicionais.

5.2

5.4.

5.5.

56
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. Joào Xxlll, S/N _ CeÍtÍo
CNPJ: 01.612.832,0001-21

6. DOJULGA ENÍO DAS PROPOSTAS

6.1. Serão proclamados, pelo Pregoeiro, os licitantes que apres€ntarem as propo§las de

maior descoÍno gbbal por lTEtt e iodas aquelas apresentadas com preços até í0% (dez

por c€nio) supeÍiores, dasposto§ em ordem crescente, para que os representantes legais da§

licitantes participem da eiapa de lances verbais.

6.2. Quando náo forem identificadas, no minimo, três propoías escÍilas com preços em

conformidade com o deÍnido no subitem anteÍior, o PregoeiÍo ,ará o ordenamento das
melhoÍes oÍertas, até o máximo de três, colocadas em ordem crescente, quaisquer que

sejam os vabres o{ertados, conÍoÍme o disposto ng DecÍeto Federal

6.3. Aos proponentes proclamados conÍorme os subitens ânteriores seÉ dada opoÍtunidade
para nova àispula, por meio de lances veôais e sucessivos, de velores diíintos e
decrescentes, para a escolha da proposta de menor valor.

6.4. Náo podeÉ haver desistênoa dos lances oíertados.

6.5. O empaie erdÍe duas ou mais propostas de preço,
público, com a paÍticipaÉo de todas as licitantes.

rá resolvido por sorteio em ato

6.6. Encenados os lances, as pnopostas de microom de pequeno
portê que se encontrarem na faixa até 5% acjma do fireço seÉo considerada§

ser convocadas na ordem
última otertâ. inferior a da

primeiÍa coloc€da, visando o desempate.

6.6.1. Aplica-se o disposlo neíe item somenle no caso da pÍopoía inicidmente màs bem

classificada náo ter sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte'

6.6.2. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificâda podeÉ

apresentar uma última oferla, obÍigatoriamente infeÍior à pÍoposta do primeiÍo colocado'

situaçáo em que, atendidas as exigênciaE habilitatórias e obseÍvado o valor estimado para a

contrâaça, seA aaludicado em seu fãvot o objeto deste PÍegão;

6.6.3. Náo sendo vencedora a microempÍesa ou a empresa de pequeno porle mais bem

classiÍicâda, na ÍoÍma da subcondiçáo anterior, o prêgoeiro convocaÉ os licitantes

remanes@nles que porvenlura se enquadrem na situaÉo descÍita nesta condiçáo' na

ordem classificâtória, para o exercicio do rnesmo diÍeito;

6.6.4. No caso de equivalência dos valoÍes apresentados pelas microempresa§ ou

empresas de pequêno poÍte que sê enconlrem no intervâlo esiabelecido nesta condiçáo' o

Éreloeio fará um soieio, dãfinindo e @nvocando automaticamente a vencedora para

apresentaÉo da oíerta finaldo desempáe;

empatadas com a primeira colocada, devendo estas prg8ú
de classmcaçáo, uma na falta da outra, paÍa fazer uma ún

l? SRP n'008,2021 - CPL,fMÂ^PMÂ

Pá.inà 9/52



*(e
' j'. . -

PREFEIÍURÂ MUNICIPÂL DE ÂLÍO ATEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, SrN - C€nrÍo
CNPJ: 0'1.61 2.E32000í -21

6.6.5. O inleressado que não apresenlar proposta decaiÍá do direito previsto na Lei

Complementar n" 14712014;

6.6.6. Caso náo haja iÍteressados em exercer o direito de preferência, o procedimento
licitatório coÍrsrá seu curso nornal.

6.7. Aús a fase de lances. será encenada a etaoa comDelitiva e ordenadas às ofertas
exclusivamenle oelo cÍitério de meioÍ dosconto olobâl por lTEil.

6.8. O Pregoeiro examinará a acsitabilidade quarÍo ao obi€to da pÍopoía com o maior
descrnto. conÍoÍme definido nesle Edital e seus Anexos, decidindo motivadamente a
respeito e divulgando o resultado do julgamento.

6.9. Sendo aceitável a oferla, será veríicado o atendimento pêlo proponente de todas as

exigências editalícias, para efeito de hâbilitaÉo. Ca§o contério o Pregoeiro examinaÍá as

oferias subsequentes, na oÍdem de dâssificação, até a apuraçáo de uma proposta que

áendâ a todas as exigências consiantes deíe Edital, sendo o respectivo proponente

declarado vencedor nessa fase.

6.10. Venficândo-se discordância entÍe o preÇo unitári e o total da Propostr prevalecerá o

primeiro, sendo corÍigido o preÇo total; ocoÍrendo dive
os por eíenso, predominarâo os últimos, i

6.1'1. Caso tenha ocorrido lance, a Proposta de P a âo lance final, deverá ser
protocolada na CPUPMAÂP, no prazo de /l8 (quarenta ê oito) horas, contado da lavratura

da ata.

6.'12. Serào desclassiricadas âquelas propostas que:

6.12.1. Apreseniarem valores acima do máximo estabelecido no Edital, englobando iten3 e
YaloÍ global;

6.12.2. Náo atenderem às exigências do presente Editale §eus Anexos;

6.12.3. Forem omis§as ou as que apresentem irregularidades ou falhas capazes de dificultar

o julgamento;

6-12.4. Que contenham preços manifestamenle inexequíveis, assim considerados aqueles
que nào venham a teÍ demonstrado sua viabilidade por meio de documentaÉo que

comprove que os cuslos sâ coerentes com os praticados no mercado

6.13. Se a propoía escrita de aior Desconto náo ÍoÍ aceitável ou se a re§pecliva licitante

desatender às exigências habilitáóÍias, será examinada a ofeÍta seguinte e a sua

aceitabilidade,pÍocedidaàhabilitaÉodalicitantequeüveríoÍmuladolalproposta,naordem

Processo no

Rublica nô

valores numéricos e
Ita ao licitante.
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de ctassificaçáo, e assim sucessivamente, até a apuraÉo de uma que atenda às condiçóes

deste Edital.

6.14. O Pregoeiro podeÍá negociar diretamente com a licitante delenlora da proposta de

l\raior Desconto, no sentido de que seja obtido o melhoÍ preço.

6.í5. Da reuniáo lavraÍ-se-á áa circunstanciada, na qual §eráo regi§tradas a§ ocoÍrências

iár"r"nGa 
" 

que, ao Íinal, será assinada pelo PÍegoeiro, pelos componentês da equipe de

apoio e pelos representantes dos proponentes plesentes.

6.16. O licitante declarado vencedor deverá encaminhaÍ (ou apresentar) a p'opoía de pÍeço

adequada ao último lance, no prazo de 02 (dois) dias, contado da assinalure da ata de

sessáo.

6.16.1. Os documento§ poderáo ser remetidos por meio digital' podendo seÍ solicilados em

;;sil ;; poi copa auterticaoa a qualquer momento' em pÍErzo â ser estabelecido pelo

Pregoeiro.

6.16.2. Os oríginais ou ópias aulenticadas' caso sejam solicitados, dêverào ser

encâminhados ao órgáo licitante

6.16.3. O licilarúe que abandonar o certame, deixando de enviar a documentâÉo indicada

neJta seçaó, sera aãsclassificado e sujeitar-§qá às §atçóes previstas neste Ediial.

6.16.4. O Pregoeiro poderá Íixar prazo para o Íeen
composiçáo de preços quando o pÍeço total ofertado rtías os preços unitários

Orgáo Licitante. O aju§tequ" compóem necessitem de ajustes aos valores esti

da proposta náo poderá implicar aumento do seu vElgr

6.16.5. Será desclassiÍcada a propo§ta que náo corÍigií ou náo justificár eventuais

irregularidades apontadas pelo PregoeiÍo

6.'16.6. No caso de licilaçáo por lotes ou itens será permitida a alteraÉo de pre@s unitários

;elo licitante observando-se: (apenas se houver divisáo em lotes ou itens)

a) Como limite máximo o valor global final ofertado, desde que os preços unitários flnais

sájam menores ou iguais aos preços unitários da proposta inicial;

br A oossibilidade de negociaçáo com o proponente vencedor visando a Íeduçáo de

preços unitários. para qualquer um dos íens individualmente; e

cl Pâra fins do disposto ne§e inciso, o élculo do valor global dar-se-á pela somatória dos

;lô;;i;ã;;: ,bns da proposta, multiplicados poÍ suas respectivas quantidades'

do anexo

Folhas nã
Processo nd
Rublrca no
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7. DA HABILITAçÃO DOS UCITANTES.

7 .1. A DocumentaÉo de HabilitâÉo deverá ser entíegue em 01 (uma) via. em envelope
devidamente fechado e rubÍicâdo no fecho, identificado confoÍme o indicado no ltom
4.í deslê Edital.

7.1.1. As declaraçôes e oúros documenlos julgados necessáÍios à habilitaÉo,
produzidos pêlo próprio licitante, deveÉo conteÍ daia, identificaÉo e
assinalura do titulaÍ da empresa ou do seu representantê legal.

7.2. EnceÍrada a etapâ competitiva e odenadas as ofeÍtas, o Pregoeirc procederá à
aberturâ do invólucro contendo os documentos de habilitaÉo do licítante que
apresentou a melhor proposta, procedendo a sua habilitaçáo ou inabilitraÉo.

7.3. A paÍticipâçáo no presente procedimento licitatório requer a apÍesenlaçáo de toda a
documêntaeáo compÍobatóriâ da necessáÍia qualiÍrcaçáo no que sa rêfêrc à:

7.3.1. Habilitação Juídicâ, que seÉ comprovada mediante a apresentaçáo da seguinte
documentaÉo:

a) Cedula de klentidade do empresário ou de todos os sócios;

b) Prova de regiíro comercial, no caso de empresa individual;

c) Alo coníitutivo. estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas
alterações, devidamente regislrâdos. eín se tralando de sociedades empíesaÍiais e. no caso
de sociedade poÍ sçóês, acompanhado dos docJmentos de eleiÉo de seus áuais
adminiíradoÍes;

d) No caso de Sociedades simples o ato inscrito no CaÍtório Civil (Registro Civil
das Pessoas Juridicâs ou CartóÍio de Registro de
prova de Diretoria em exercício;

los e Docu ) acompanhado da

e) Decreto de autorizaçáo. em se tratando de ou sociedade estrangeira em

funcionamento no Pais e ato de registro ou funcionamento expedido pelo

órgáo competênle, quando â áividade a§sim o exigir.

7.3.2. Regularidade Fbcâ|, que será comprovada m€dianle a apresentaÉo dos seguinles
documentos:

a) Prova de inscriÉo no Cadastro Nacionalde Pessoas Físicas (CPF) do empresário ou de

todos os sócios;

b) Prova de lnscriçáo no Csdastrc Nacional de Pe§soa Juridica (CNPJ);

PP SRf n" u08rl0l1 CPUI\,I 
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c) Prova de inscriÉo no Cadastro de Contribuintes Estadual (SintegÍa/MA - Sistemâ
lntegrado de lnformaçóes sobÍe OpeEçóes lntereíâduais com Mercadorias e SeÍviços) ou
equivalente da sede do licíante, exceto pâÍa àquelas empresas que tem a suâ Atividade
ComeÍcial excluaivamente de Pre§açáo de Serviços:

d) Carlão ou documento equivalente que consle lnscriÉo Municipal, que poderá seÍ
substituído pelo AlvaÉ de LocalizaÉo e Funcjonamento.

7.3.2.1. Prova de regularidadê pêrânte a Fazenda FedeEl, Estaduale Municipal do domicílao
ou s€de do licilente, quo será realizada da sêguint€ foÍma:

a) Certidáo Negativa, ou Certidáo Positiva de Tíbutos e Contíibuições FedeÍais e Divida
Ativa da Uniáo, comprovando a regularidade peranle a Fâzenda Pública Federal;

b) Cêrtidáo Negáiva de Débitos, ou Ceúidáo Positiva com efeitos de Negaiiva, expedidâ
pelo E§ado do domicílio ou sêde da êmpíesa licitante, coíÍlpÍovando a regulaÍidade para

com a Fazenda Estadual, exceto pâra àquelas empÍe§âs que tem a sua Atividade Comercial
exclusivamente de PreíaÉo de SeÍviços.

c) Certidáo Negativa, ou Certidáo Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Divida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domrcilio ou sede\da empresa licitante, comprovando a

regularidade para com a Fazenda Estadual, exceto
Atividede ComeÍciâl exclusivamente de Preíâçáo de

d) Certidáo Negáiva de Débitos, ou Certidáo Positiva
atividade econômica. expedida pelo Município do
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

àquelas s que tem a sua

eÍêitos de Negativa, relativa à
ou sede da empresê licitante.

e) Certidáo Negativâ, ou Certidão Positiva com eÍeilos de Negativa, quanto à Divida Ativa do

Município, êxpedidâ pelo Município do domicilio ou sede dâ êmpresa licitante
comprovando a regularidade paÉ com a Fazenda Municipal.

0 Certificado de Regularidade de SituaÉo do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Elonômica
Federal - CEF, @mprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de

SeNiço.

g) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com eÍeitos dê Negative.

émitida pelo Trúunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou

Íribunais Regionais do Trabalho, compÍovando a inexistência de débitos inadimplidos
perante a Juíiçâ do Trabalho;

7.3.3- As micÍoomprosas o êmpresas dê pequeno poÍte deveráo apre§ênte' todâ a
documentaÉo exigida para efeito de comproYação de regularidade fiscal relacionâdas no

item 7.3-2, inesmo quê esla apÍesente âlguma reslriÉo, assêgurado, todavia, o prazo de 05

(cinco) dias üeis, cujo termo inicial conespondeÉ ao momento em que o pÍoponente for

PP sRP r'008/202:l cPl-trM ÀP4ú^
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dedarado o vencedoÍ do c€rtamê, pronogável por igual período, a critério da administraÉo
pública, para a regularizaÉo da documentaçáo, pagamento ou parcelâmento do débito e
emissáo de eventuâis cÉrtidôes negativas ou positivas com efeito de ceÍtidáo negativa (aí
42, §1ô, LC 123/06).

7.3.3.'1. Este beneÍicio será concedido somente às empresas que atenderem ao dispo§to no

subitem 3.í0 deste edital.

7.3.3.2. A nácregulaÍizaÉo da documeríaçáo, no prâzo pÍevi§o neíe iiêm 7.3.3, implacará

em decadêncb do diÍ€ío à contráaçár, sem preiuizo das sançóes previías no Art. 81 da
Lêi 8.666, de 21 de.iunho de '1993. Neste caso, será facultado à AdministraÉo convocar
licitantes remanescentes, ocasiáo em que será âssegurado o exeÍcicio do diÍeito de
preferência às demais microempresas e emprcsas de pêqueno portê, cujas Propostas

eslivêrem no iniervalo de empaie previsto no íbm 6.6.

7.3.4. Oualificaçâo Ecrnômico-Financeirt, que será coÍnprovda mêdiarde a
apresêntaçfu dos seguintes documentos:

substituição poÍ balancetes ou balanços provisórios, enl
do áúo circutaí{e (AC) e do passÚo ciÍculante (P0

a) Balanço patÍimonial e demonstraçóes contábeis do êxercício social. com termo de

abeÍtuÍa e enceÍTamento. já exigíveis e apre snafo da lei. vedados a
que

' 
registaados os valores
a eírair-sê indice de

Liquidez Corrente (lLC) igual ou supeÍior a 01 (um pelê licitante, acompanhadas
do Íespec{ivo DHP do profissional que elaborou.

a.1) As licitantês que apresentarem resullado menor do que um (1'0) em qualquer dos

indices referidos acima, devêráo comprovar o capital minimo ou párimônio líquido igual ou

supeÍioÍ a dez por cento (10%) do valor esiimado da contrataÉo.

a.2) Excetua-se da exigência da alinea anteÍior o microempreendedor individual (art' '18 da

LC 123/2006 cJc art. '1.179, § 2! CC) e as Micro e Pequenas Empresas que pÍopuserem

habilitaçáo em licitaçóes cujo os objetos sejam para o fomecimento para pronta entrega ou

para locaÉo de materiais (art. 30 do DecÍeto Federal no 6.20412007).

a.3) As empresas com menos de um exercicio financeiro devem cumpír a exigência destê

subitem mediante a apresentâção do Balanço de Abertura, acompanhado do Balanço

PatÍimonÉledaDemonslraÉodoResultadolevantadocombasenomêsimediâlamente
arÍerior à dáa de apÍesentaÉo da proposta

a.4) Seráo considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e

demon§raÉes contábeis assim apresenlados:

l. Publicados em Diário Oíicialou;
ll. Publicados em.iomal de grande ciÍculaçáo ou;

lll. Registrados na Junta Comercial da sedddomicílio do licitante ou;

n1»8.4OI CI'I.'I'M^ PÂ,'lA
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lV. Por ópia do Livro DiáÍio, devidamenle autenticado na Junta ComeÍcial da sede ou

domicilio da licitante, na forma da lN no 65 do Departamento Nacional do Registro do
Comércio - DNRC, de 10 de agosto de 1997, art. 60, acompanhada obrigatoriamente dos
Termos de AbeÍtuÍa e de Encenamenio. Quando for apresentado o oÍiginal do Diário, para

cotejo pelo PregoeiÍo e Equipe de Apoio, fica dispensada a inclusáo, na documentaÉo, dos
Iermos de Abertura e de Encenamento do Livro em que§táo.
V. Sistema Público de Escrituração Digital - Sped-Contábil (Decrclo FedeÍal no 6.02212007):

nos termos do aÍt. 20 dâ lnstruÉo Normativa RFB no 78712007 ' devendo apÍesentar
reÍeridos documentos. devidamente assinados, na Íorma do § 50 do art. 10 da lnslruçáo
NoÍmativa DNRC no 107/2008.

a.5) O bâlanço Palrimonial e as Demonsiraçóes Contábei§ deveráo eslar dêvidâmente

chancelado pela junta comercial, acrmpanhadas do termo de abeÍlura e encenamento,
assinado pd tecnico responsável habilitado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC;

através da Certidão de Regularidade pÍofissional com a finalidade Balanço PatÍimonial.

Devendo as rnesma e§aÍ com fiÍmas reconhecidas do Íêsponsâel tecnico e do (3)

responsáveis legais da emPresai

b) CeÍtidão l{egatiya de Falência ou Concordata (Recuperaçáo Judicial ou Extrajudicial),

expedida pelo ãistribuidor da §ede da pessoa juridica, com data náo excedente a 60

(sessenta) dias de antecedência da data de proposta de preço.

em Íecu judicial, desde
aÍirmando que a

anteressada está apta econômica e Íinanceiramente a de procedimento licitatório".

(TCU, Aórdáo 1201/2020 Plenário, Ministro Vital do Rêgo).

309.867-ES, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 26l06i2018)

b.2.) Sociedade empreúna em recuperaçáo judicial pode parliqpar de Ícttaçáo, desde que

demonstÍe, na Íase de habilitaÉo, a sua viabilidade econômica (STJ. 1á Turma (AREsp

b.1.) Admite-se a participaÉo, em licitações, de empl
que amparadas em certidáo emitida pela instáncia i

7.3.5. A Qualificação Técnic, dos licitantes deverá ser comprovada âtravés de:

a) ATESTADO de capacidade técnica fomecido por pessoas juridicas de direito público

ou privado comprovando que o licitante fomece ou iorneceu produtos compâtívêis com o

oueto desle pregáo, náo sendo admitidos áeíados genéricos sem espec'ific€r os itens;

7.3.5.'1. ApÍ6enta ainda:

a) Apresentar foto§ da fachada e interior da empre§a, O item é de ordem

oirigatória e visa táo §omente à compovaçá'o de eslÍutura minima e- capacidade técnico'

íunõonal da empresa em cumprir o ob.ieto da presente licitação, impedindo assim empresas

"fântasmas'ou qualquer outÍo tipo de Íraude à Lei n" 8.666i93.
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b) Alvará de Funcionamenio da Licitante, emitido pela PreÍeitura Municipal de
Alto Alegre do Pindaré;

c) Documento de Autorizaçáo para Funcionamer{o, emitido pela Agência
Nacional do Petróleo:

7.3.6. Docl.Íaçào Conjunta (ANEXO lll) que constaÉ:

a) DeclaÍaçáo de que náo emprega menores de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso
ou insalubÍe e nem menores de d€rz6seis anos em quahuer tÍabalho, salvo na condiçáo de
aprendiz, a partir de quatorze anos, de conÍoÍmidade com o disposto na da Lei Federal no
8.666/93.

b) DeclaraÉo de superveniência de Íato impeditivo da habilitaçáo neíe certame, inclusive
na vigência contratual, caso venha a ser @ntratado.

c) Declaraçáo de elaboraÇão independefite de

7.4. A apreser aÉo do Certificado de RegiíÍo Cadastral - , expedido órgáo da
AdministraÉo Pública Federal ou de o : substituirá os documentos
enumerados nos subitêns 7.3.í ("a", "b", e "e")e 7.3.2 ("a" e "b")

7 .5. Se a documentaçáo de habilitaçáo náo e corÍela ou @ntrariar
qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, É o PÍegoeiro considerar o
proponerie inabalitado.

7.6. Sob pena de anabilitaÉo, os documentos âpresentados deverão estar em nome do
licitante, com indicaçáo do número de inscÍiçáo no CNPJ.

7.7. Todos os documentos emíidos em lingua estrangeira deveráo ser entregues
acompanhados da traduçár para língua portuguesa, eleiuada por tradutor
juramentado, e lamtÉm devidamente consularizados ou registrados no cartório de
tilulos e documenlos.

7.a. Documentos de procedência estÍangeira, mas emitidos em lingua porluguesâ,
também deveráo ser apresentados devidamente consularizados ou Íegiírados em
cartório dê titulos e documentos.

7.9. Êm se tÍAando de lilial, os documenlos de habilitâçáo juridic€ e regularidade íscál
devêráo eslaÍ em nome da filial, exceto aqueles que, pela pópÍia natureza, sáo
emitidos somente em nomê da matÍiz.

7.10. Os documentos âcima relacionados, necessáÍios à Habilitaçáo, poderâo ser
apresêntados em original, por qualquer processo de ópia autentic€da por meio de

.:
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cadório competente, ou publicaçáo em órgão da imprensa olicial ou por cóPias,
desde que acrmpanhadas dos originâis para conrerência pelo Pregoeiro e Equipe de
Âpoio.

7.1 1. O CONTRATANTE náo se responsabilizará por documenta@ e proposla enviados
via postalou entÍegues em outros setores que não seia o especificado no Preâmbulo
do EditâI.

7.12. A validade dos documentos e ceÍtidôes será a neles expÍessa, ou estabelecida em
lei, admitindo-se como válidos, no caso de omissáo, aqueles emitidos a menos dê 90
(noventa) dias.

7.1 3. As proponentes deveráo apÍesentaÍ todas as declaraçôes pertencentes a este edital
firmada pelo signatário da declaraçáo mm assinatura reconhecida por Cartório
competente sob pena de desclassificaÉo.

7.14. A declâraÉo falsa relativa ao cumprimenlo dos requisitos de habilitaçáo, à
conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempre§a ou empresa
dê pequeno porle suieitaÍá o licitanle às sançóes previstas neste Edital.

7.15. Seráo aceitas somente ópiãs legiveis.

7.16. Náo seráo aceitos documentos cu.ias dáas

7.17. O Pregoeiro se reserva ao direilo de
sempre que iivêr dúvida ejulgar necessário.

o Pregoeiro poderá concedeÍ o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentaÉo de
outras pÍopostas escoimadas dos vicios que ensejaram a deci§âo ou de ngva

documeniaçáo.

7.'19. Náo hâverá amostÍâ, todavia seguirá rigoÍoso procedimento de recebimento provisório

e deÍinitivo.

8. DA TMPUGNAÇÃO DO ATO COi'IVOCATÓRIO

8.1. Qualquer pêssoa poderá solicitar esclâÍecimenlos, providências ou impugnar o ato

convocàtório do Pregto áé 02 (dois) dias úteis antes da data fixada parà

recebimenlo das PÍopoías.

8.1.1. A apresentaçáo de impugnaÉo contra o presente Edital será pÍocessada e
julgada na forma e nos prazos previúos na legislaÉ!' 9-el/,e!99 -serêniregue diraamente na corílssÃo PERÍÚaNENTE DE LlclTAçAO -

de qualquer documento

PitlIÚ n'm&2021 - cPl-PM 
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CPUPMAAP, na Avenida Presidente Mêdici, S/N, CentÍo., náo tendo eteito
suspensivo.

Acolhida a petção contra o áo convocáóÍio, será designada nova data
para a realizaçáo do certame.

*(&

Caberá ao PregoeiÍo (auxiliada pelo lécnico competente) decidir sobre a petiÉo no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

Acolhida a potiÇáo contra o Alg Convocatório, sêrá dêsignada nova data pâra
realizaÉo do certame.

A entÍega da propoía, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente
Edital, implicará na plena aceilaÉo, por parte dos interessados. das condiçôes nele
estabelecidas.

DOS RECURSOS

Dgs atos do Pregoeiro nesle processo licitatório, poderá
sessáo pública maníestar, imediata e

9.3. Caberá ao licitante junlaÍ os memoriais reláivos aos recursos regislrâdos em Ata no
prazo de 03 (três) dias úeis, contados da lavratura da citada Ata, nos casos de:

a) Julgamento das PÍopostas;

b) HabilitaÇáo ou InabilitaÉo da licitante.

9.4. Cientes os demais licíantes da manifesta intençáo de recorrer por parte de algum
dos conconentes, ficam dede logo intimados a apÍesentarem contrarrazóes tamtÉm
em 03 (dias) úteis, contados do lérmino do prazo de apreseniaçáo das razôes do
recoÍrente, sendolhes assegurada vista imediáa dos autos.

9.5. Qualquer recurso coolra a decisão do PregoeiÍo deYerá ser entregue, no prazo legal,

na coMlssÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPUPMAAP, no endereço citado

no subitêm 8.1.í, terá efeito suspensivo, e, se acolhido, invaiidará apenas os alos
insuscetiveis de aproveitamento.

8.1 .2.

8.2.

4.4

9.

o licitante, ao ínal da
a intençáo de interpor
de rê@rrer.recurso, sendo registrado em Atâ a si

A falta de manifestaçáo imediata e

das suas

9.2.
sessâo deste Pregáo, importará na
do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

recurso, no momento da
do diÍeito de íecurso e adjudicãçáo

PP SRP n'003irü13 CPI./PMAAP/MA
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Se náo Íeconsiderar sua decisáo, o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente
informado, à consideraçáo do PÍefeilo ltlunicipal dê Alto AlegÍ€ do PindaÉfir4,
que proferirá deciúo definitiva antes da homologaçáo do procedimento.

Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos
procedimenlais, a Prefêito Municipal dê Alto AlegÍe do PindaréfliA poderá
homologar este procedimento licitatório ê delerminar a contráaçáo com a licitante
vencedoÍa.

9.7 .

IO. OA VALIDADE DO REGISTRO DE PREçO

10.í. Os preÇos Íegiskados por roÍça deste processo teráo validade de 12 (doze) meses, a
contar da data de assinatura da Ata de Registro de Preços, podendo sêr pronogada.
no máximo, por igual peÍíodo, desde que pesquisa de mercado demoníre que o
pÍeço se man{ém vantajoso.

1í.DAHo oLoGAçÃo É DA ASSIiIATURÂ oa ARP

1 1.1. Caso náo haja recurso, o licitante declarâdo vencedor ÍicâÉ sujeito à homologaÉo do

certame pelo OídenadoÍ de Despesas da PMMP. Esta Licíaçào poderá ser revogadê ou

11.2. Após a homologaÉo da licitaçáo, o registro
seguintes condiçóes:

, entre outras, as

a) será incluído, na Íespec{iva a'ta, o registro dos que aceitarem cotar os bens com
preÇos iguais ao do licilanle vencedor na do ceÍtame:
b) o preço registrado com indicêÉo dos fomecedores divulgado no Portal da PMAAP e

Íicârá disponibilizado durante a vigência da áa de ÍegistÍo de pÍeços; e
c) a ordem de classificaÉo dos licitantes registrados nâ ala deverá ser respeitada nas
conúalaçóes.

1 1-3. O regiíro a que se reíere o item anterior tem por objetivo a formaÉo dê câdâstro de

reserva, nó caso de exclusáo do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arls'
20 e 21 do De.reto 7.892y2013.

'11.4. SeÍáo regiírados na ata de regiíro de preços, neía ordem:

a) Os pre@s e quantitativos do licitrnle mais bem cJassiÍicado durante a etapa competitiva;

b) Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito colar seu fomêcimênto em

valoÍ igual ao do licitante mais bêm classiÍlcado;
c) Se 

-hower 
mais de um licilante na situaçáo de que traia â ãlinea 'b", seráo classificados

segundo a ordem da última pÍoposta apreseniada durante a fase competitiva'

PP sRP 
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12. DAS CONDTçÔES DE PAGÂ ENTO

'12.'l. O pagamento será eíetuado em ate 30 (trinta) dias pelo Município de Alto Alêgre do
Pindaré, mediante e apresenlaçáo dâ Fatura, Nola Fiscâl e âtestados pelo setor
responsável, acompanhâdas das Certidóes Negáivas de Debito junto ao INSS, CNDT,
FGTS e Certidáo de Regularidade com a Fazenda Federal.

Q.2. Nfu seráo eíetuados quaisqueÍ pagamentos enquanto perdurar pêndência de
liquidaçáo de obÍigaçóes em virtude de penalidades imposias ao proponente ou
inadimplência contratual.

í3. DOS PRÂZOS E COND|çÕES DÉ EXECUçÃO DO OBJETO CONTRATADO

13.',. O conúato resultante do processo licitatório teÉ vigência atê 3l dê Dezembro do
respec,tivo âno em que tenha sido âssinado ô contratô.

13.2. O prâzo de sxocução se dará sob demanda, conÍorme quantitativo solicitado,

conformê TerÍno de Referência.

13.3. Toda prorrogaçáo de prazo deverá ser por escrito e previamente autorizada
pela Preteitura Municipal de Alto Alegre do Pin ser encaminhada
ate 15 (quinze) dias anteriores ao vencimento do de estipulado.

í4. DAS SANçÕES ADIflNISTRATIVAS

14.1. Nos teÍmos do arl. 70 da Lei n. 1o.52o1o2, impedida de licitar e contratar com a

Uniâo, Estados, Di§trito Federalou Municípios e será solicitado o seu descredenciamento do

cadastro de fomecedores a que se refere o inciso XIV do aÍt. 4o da mesma Lei, pelo prazo

de até Os(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e dâs demais
penalidades legais, a licitante que:

a) Não assinar a ARP, quando convoc€da dentro do prazo de validade de sua proposta;

bi Náo aceitaí a ordem de Íomecimento ou nota de empenho, quando convocedâ dentro do

pÍazo de vigência do contrato;
c) Apresentar documentaçáo Íalsa;
d) Deixar de entregar os documentos exigidos para o ceíame;
e) Retardar, falhaÍ ou íraudar a execuÉo da obrigaçáo assumida;

0 Náo mantiver a propostai
g) CompoÍtar-se de modo inidôneo ou cometer fraude liscal.

14.2. Com embasamento na Lei n. 8.666/93, a adjudicâária ficará sujeita. no caso de êtraso

injuslificado, assim consideÉdo pela AdminiírâÉo, de inexecuÉo pârcial ou de

PP SRP n'00840:l CPL/PMÁ P/M^
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inexecuÉo toial da obrigaçáo, sem prejuízo da§ responsabilidades civil e criminal,

assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) Advertência;
b) Multa de:
b.1) 0,5"/o (meio por cento) ao dia sobre o valor adjudicado, no caso de atraso inju§tificado
pâra atendimento dos prazos estiabelecidos pela AdminiíraÉo para apresentaçáo de
documentos ou assinatura e devoluÉo do conlralo, náo iniciar o fomecimento conlratado§
no prazo eslipulado na OÍdem dê fomecimento; deixar de cumpír quaisquer dos itens do

conirato e anexos náo-prcviíos nesta tabela de mulia aplicada por ocorrências; Caso o
atraso para assinatura e devoluÉo do conlrato seia supeÍioÍ a 10 (dez) dias, e a cÍitério da
Administraçáo, poderá conÍgurar inexecuçáo total da obígaçáo assumida, sem prejuizo da

rescisáo unilateral da avença;
b.2) 30Á (três por cento) ao dia sobre o valor licitado, no caso de áraso injuíificado para

substituiÉo dos objetcs que apresenlarem defeitos, não cumpÍir os prazo§ estipulados nos

cronogramas fisico e financeiÍo, limitada a incidência a 10 (dez) dias. Após esse pÍazo, e a

cÍitériõ da AdminiíÍaÉo, podeÉ conÍigurar inexecuçáo parcialda obÍigaÉo assumida;

b.3) 40% (quarenta ôor cerúo) sobre o valor licitado, na hipóte§e de atraso por período

superior ao previslo na alinea "b.2";
b.i) 1OV, ldez por cento) sobre o valor total adjudicado, no c€so de náo aceitâr manter o

*

w,''::.y"..,f:..

pagamentos eventualmente devidos pelo PMAAP
por meio da Procuradona Geral do Municipio.

14.4. As sançóes previsias nas alineas "a", "C' e "d" do subitem 24.2 poderáo ser aplicadas,

cumulativamênte, à pena de multa.

14.5. As penalidades pÍevistas nas alineas "C' e "d" do subitem 24.2taínbém poderáo ser

aplicadas à adjudicatâna ou ao licitante, conÍorme o ca§o. que tenha sofído condenaçáo

deÍinitiva por fraudar recolhimento de lributos, praticar alo ilicito visando â frustrar os

objetivos da licitaçáo ou demon§rar não possuir idoneidade para conlíatar com a
AdministraÉo.

14.6. Se a contráada náo proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias

úteis conlados da intimaçã,o por parte da PMAAP, o rêspeclivo valor encaminhado para

execuçáo pela Procuradoria Geral Municipat.

14.7. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a

contar da ciência da intimaÉo, podendo a AdministraÉo Íecpnsiderar sua decisáo'

Fothasiã

compromisso assumido quanto aos pre@s píopostos, ou em c€so de inexecuÉo total da

obrigaÉo assumida;
c) Suspensão temporária do direito de rde e impedimento de contratar
com o PMAAP, pelo prazo de ate 2 (dois)
d) DeclaÍaçâo de inidoneidade para licitar ou com a AdministraÉo Pública.

14.3. O valor da multa, aplicada após o reg administrativo, será descontado de
adjudicatáÍia ou cobrado judicialmente

Processo no
Rú6iiciã
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15. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

'15.'l . A Ata de RegistÍo de Preços náo obriga a PMAAP a firmar as crntráaçóes que delas
poderão advir, facuhando-se a .ealrzaçâo de licitaÉo especific€ para a aquisiçtu
pretendida, sendo assegurada ao beneficiáÍio do regis'lro a prcÍerênciâ de fomecimenlo êm
igualdade de condiçôes;

'15.2. O preço Íegiírado e a indicâçáo dâs respec{vas empresas fomecedorâs seÉo
divulgados em meio eletrônico, durante a vigência da Ata de Regiíro de Preços no Portal
da PMMP.

'15.3. A PMMP fará monitoramenlo dos preços regislrados, podendo esles ser revistos em
decorrência de eventual reduçáo ou elevaÉo, de Íorma a manter atualizados os valores
praticados no mercado; conforme artigo 5o, lV do Decreto N.7.892y2013-

15.4. A vigência dâ Ata de Regiíro de Preços é de 12 (doze) meses, contado dâ sua
assináura;

15.5. A pârth da vigência da ARP o Íomecedor íica obrigado a cumprir na integra, todas as

condiçóes estabelecidas, lic€ndo sujeito, inclusive, âs penalidades pelo descumprimenlo de
qualquer de suas cláusulas;

15.6. A assinatura da ARP está condicionada
habilitaÉo da licitante vencedora;

veriÍicaçáo de todos os requisitos de

15 7 É vedado eÍetuar acréscimos nos
rnclusrve o acrésqmo de que lÍáa o §
DecÍeto Federal n" 7892/2013).

s pela ata de regiíÍo de Preqos,
1o do da Lei nô 8.666, de 1993 (art. 12,§ío

disposto no art. 11, serào convocados para assinar a ata de registro de preços, dentro do
prazo e condiÉes eíabelecidos no inslrumento convocatóío, podendo o pÍazo ser
prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fomecedor e desde que

ocorra motivo justificado aceito pela administraÉo.

15.9. É Íacultado à adminiíraÉo, quando o convocado não assinar a ata de registro de
preços no prazo e condiçóes estabelecidos. convoc€r os licitantes remanescentes. na oÍdem

àe ãassmàaçao, para iazàlo em igual prazo e nas Ínesmas condiÉes propostas pelo

pÍimeiro classificado.

'15.'10. A ata de registro de preços implicaÍá compromisso de fomecimento nas condições

estabelêcidas, apói cumpridos os Íequisitos de publicidade. A Íecusa injusliÍicada de

Pázinê 221s2
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fornecedor dassificado em assinar a ala, dentÍo do prazo estabelecido neste artigo,
ensejará a âplicâÉo das penalidades legalmente estabelecidâs.

15.11. A contÍáação @m os Íomecedores regiírados será foÍmaliada pelo órgáo
interessado por iríerm&io de inírumento contratual. emissáo de nota de empenho de
despêsa, autorizaçáo de compra ou outro instrumento hábil, conÍorme o art. 62 da Lei n'
8.666. de 1993.

15.12. A existência de preços íegiírados náo obriga a admini§iraÉo a contráar,
facultando-se a realizaçâ) de liÍaçáo esp€cificá pâra â equisiçâl prstendida, ess€gurada
pÍeferência ao fomecedoÍ registrado em igualdade de condiçóes.

í6. DAS DTSPOSIçÔES GERATS

'16.1. O presente Edital e seus Anexos, bem como a pÍoposta dos lidtantes vencedores,
faÍáo paÍÍê intêgíante do Conraio. independentemente dê lranscíiçáo.

16.2. É tacultado ao PregoeiÍo oú a Autoridade Superior, em qualquer tase da licitaçáo, a
promoçáo de diligência destinada a esclarecer ou complementâr a ins'truÉo do processo,

vedada a indusáo poíerior de documenlo ou inÍormaÉo que deveria coníâr no ato da
sessáo públic€; e ainda:

'16.2.1. Solicitar aos setores competentes a elaboraÉo de parec€res técnicos destinados a
ÍundamentaÍ âs decisóes:

16.2.2. No julgamento das propostas e da habil
a subslância das propostas, dos docurÍt€ntos

ênos ou lalhas que náo alterem
jurÍdice, rnediante despacho

fundamentado e acessível a todos os inte

'Í 6.2.3. Relevar omissóes puramente as na documentaQáo e na proposta,

desde que náo contrariem a legislaçáo vigente e n prometam a lisura da liciiaÉo.

16.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relaÉo a eventuais dúvidas na inlerpÍetaÉo
do presenie Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, na

Comissão Permanênte de Llcitação - CPUPMAAP, alravés do email:

cpl.altoalegrep@gmail.com ou entregue direlamente na própria Comissáo' Sala da

iomissao permánente de Licitação/CPL, Íuncionando na Avenida Presidente Àíédici, S/N,

Cêntro., de segundâ à sexta-feirâ, no hoÍário das 08:00 às 12:00 horas, obedecidos oS

seguinte§ critérios:

a) Náo seÍáo levadas em consideraÉo pelo PregoeiÍo, quaisquer consultas, pedidos ou

reclamaçóes relativas ao edital que náo tenham sido formuladas ate 02 (dois) dias úteis

antes da dáa maícada paÍa recebimento dos envelopes;

PP sRl' n'008/2021 _ CPL/PMAAP^VÁ
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b) Em hipótese alguma seráo aceitos entendimênlos vêrbais quanto ao edital, como também
pedidos ou consultas formuladas via e.mail.

c) Os esclaÍecimentos às consulentes seráo comunicados a lodos os demais interessados
que tenham adquirido o presente edital.

í6.4. Ficâ assegurado à PÍefêitura lunicipal de Aho Alegre do Pindar'á/MA, o direito de,
no interesse da Administraçáo, anular ou revogar, a qualquêr tempo, no todo ou em parte, a
presente licilação, dando ciência aos participantes, na ÍoÍma da legislação vigente.

16.5. Os proponentes sâo responsáveis pela íidelidade e legitimidade das infoÍmaçóes e dos
documentos apÍesentados em qualquerÍase da licitaÉo.

16.6. Náo havendo expediente ou ocorendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do cerlame na dáa marcada. a sessáo seÉ automalicamenle transfeÍida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormenle estabelecido, desde
que náo hda comunicaçáo do Pregoeiro em contráíio.

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital ê sêus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimenlo. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Prêfêitura líunicipal de Alto Alegre do PindaéfirA.

16.8. O desatendimento de exigéncias formais náo êssenciais náo importará no afaslamento
do licitante, desde que sejam poss a aferiçáo da qualificaÉo e a exata
compreensão da sua proposta, durante a da pública de PÍegão.

16.9. O Íesultado desta licitação será com mesmo dia do.iulgamento, se pÍoÍerido
no dia da abertura, ou mediante publicaÉo inprensa OÍcial.

16.10. O ÓRGÁO LICITANTE poderá presente licitaÉo, por motivo de interesse
público, ou anulá-la por ilegalidade, no em parte, em quaisqueÍ de suas fases,
devidamente justificado, dando ciência aos na Íorma da legislaçáo vigente.

16.10.1. Os licita.des náo teÉo direito à indenizaçáo em decorência da anulaçáo do
procedimento licitatório, rêssalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos

encárgos que tÚer suporlado no cumprimento do contrato.

16.11. Os proponentes sáo responsáveis pela lidelidade e legitimidade das inÍormaçôes e
dos documenlos apresentados em qualqueÍrase da licitaçáo.

16.12. Aos casos omissos aplicaÍ-se.áo as demais disposiçôes constantes da Lei Federal no

10.520/2002 e subsidiariamente da Lêi no 8.666/93.

16.13. A Contráada deve cumpÍir as noÍmâs de desenvolvimenlo susteniável (arl 30, Lei

Federal no 8.666/93)

Pl SRP ô'003/201] CPL,llvtA^lrMA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. Joáo Xxlll, SrN - CênEo
CNPJ: 01 .6í 2.832000í -21

16.14. Este edital e seus anexos estáo à disposiÉo dos interessados na Comissáo
PeÍmanente de Licitaçáo - CPUPMAAP, Sala da Comissáo Permanente de Licitaçáo,
funcionando no PÍédio da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do PindaÉ - MA, localizada na
Avenida PÍêsideÍde Médici, S/N, Cer(ro., de segunda-feira à sexta-feira das 08:00 à 12:00
horas onde poderáo ser consultados gráuitamente ou obtidos mediante o recolhimento da
importância de R$ 50,00 (vinie reais), Íealizado exclusivamente através de Documefito de
ArÍecadaÉo Municipal - DAM.

í6.15. Ao adquirir o edital, o interessado deveÉ declarar o endeÍeço em que recêberá
notificaçáo e ainda comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a
notificâÉo encaminhada ao endereço fomecido.

16.16. Sáo paÍtes integrantes deste Edital os seguintes Anexos:

AI{EXO I . Termo de RêÍeÉncia
At{ExO ll - à/todelo de CaÍta Cíêdcncial
ANEXO lll - Modeb de Dedaraçáo
ANÉXO lV - Modelo de Proposta Comercial
ANEXO V - Minuta da Ata de Registro de
ANEXO Vl- Minuta do Conlráo

do Pindãré/MA, 05 de Junho de 2023.

*

@1
'- *: 

.-.- r-''

Secretário Mu Educaçáo, Esporte e Lazer

SecretáÍia l\runicipal de As Social. Trabalho e Cidadania

ttlaria Marques

PreÍeito do Mun
Filho
do Pindaré/MA

F
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo ATEGRE Do PINDÂRÉ. MA
Av. Joâo Xxlll, S/N _ cêÍÍro
CNPJ: 01.6'12.832/0001-21

PREGÂO PRESENCIÀL SRP N'OO8/2023. CPUPMAAP

ANEXO I

TERÍíO DE REFERÊNCIA

Oí . OBJETC'

í.t - Contatação de pessoa iuídica para o fomecimênto, sob demanda, de
combustiveis (gesolina comum e óleo diesel S-í0), para abastêcimênto da frota de
yoiculos da PÍ€foitura Municipal, ê das SecrêtaÍias ilunicipais dê Saúde, Assistôncia
Social, Trabalho e Cidadania, Educação, Esportê ê Lazêr, Obras e Urbanismo,
Agrisultura, Cultu.a, e Í{eio Ambiente, do túuniclpio dê Alto Alegre do Pindaíé, que
disponhâ de pelo Ínsno6 í (urn) posto de abastâciítlonto, com sode e polo ao monos
60km de distância da sede do ilunicipio, e que fuíclone diariamente, 24h por dia'

02 . JUSTIFICATIVA

2.1 - O transpoÍte de Íecursos humanos e de mateÍiais é inerente a competência
lnstituclonal dos Órgâos da Municipalidade, em atividades como transporte de eníermos,
equipe adminiskativa, fiscalização, transporte de aluno§ da rede pública de en§ino e etc E,
para tanto, torna-se imprescindível abastecer os veículos automotores para o seu

funcionamento.

2.2
obtsnaàô da o.oposta mais vantaiosâ Dara o l',lunicíPio dc Alto Alêqle do Pindaré.
úia. se a dÉtância entÍe a sede do Municipio e a contÍatada for qrinde. a vantaoem
ffida em razão do aumento do custo com o

*(&

há
suficiente náo restando comorometido o oíncíDio da comDotitividâde.

03 . DETALHAÍf,ENTO DO PROJETOTDESCRIÇÃO OO FORNECIÍÚENTO

ITEI\í DEscRTMTNAÇÃo UND Qm (12 XEAES)

33í.320

171.700

01
DIÊSEL S.1O LT

a2
GASOLINÀ COI.lUM LT

#rrl O valoÍ global estimado desta licitaçáo paÍa 12 (doze\ meses é de R$ 3'319.068,80
(tÍâs milhóês, tÍezênto§ e dezenove mil, e ses§enta e oito Íeais e oitênta centavos)

Levandose em consideraÉo o quantitativo dgs veiculos e os setores a eles vinculados'

estima-se que o consumo se daÉ coníorme abaixo:

DESCONTO VALOR
uNlÍÁRo R$

VALOR
ÍOTÂL R3

R$ 7,24 R$
2.398 756,80

RS 5,36 RS 920 312.00

PáEína 26152
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PREFEIÍURA HUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDÂRÉ. i'A
Av. Joâo Xxlll, SrN - C,êÍrtÍo
cNPJ: 01-6í 2.8320001-21

O,l - DO FORI{EC|IEi{TO DO OBJETO

4.1 - O combustivel deverá ser lornecido de ÍoÍma parcêlada e continua no estabelecimento
da Conlratada, mediante apresentaÉo em 02 (duas) vias do documento de requisiçáo'
preenchido com a(s) especificaçóes e quanlidade(s) do(s) produtos(s) solicitado(s) e

devidamente assinado, sobre carimbo, pelo Gestor Municipal, ficando a primeira via em
podeÍ da Conlralada e a segunda via em poder da ContÍatante, devidamente a§sinada,
sobre c€rimbo, pela ContÍatada no ato do abastecimento.
4.2. Fica vedado o subsiabelecimento para abaslêcimento.
4.3. O fomecjmento lerá início a paÍtir da dáa de assinatura do ContÍato.

05 . DO REÀJUSTA ENTO DOS PREçOS DOS COÍIBUSTIVEIS

5.1. Somente seráo repassados à CONTMTANTE os reajusies oficiais autoÍizados pela

ANP e aÉs levantâmento e dúulgação oÍicial dos preço§ para o Maranháo.

06 . DO PAGAÍIEI{TO

6.1 - A ContÍatada apresentaÉ mensalmente à ContÍatanb a§ Noias Fisc€is para o ato de

atesto, liquklaÉo e pagamento do proddo fomecido, acompanhadas das primeiÍâs vias de

requisiÉo de abâstecimento emitidas pela Municipalidade.
6.â - O pagamento dos combustiveis fomecidos será eÍeluado, por meio de ordêm bancáÍia

emitida e; nome da Contratada, para cÍédito na conla conente por ele indacada, uma vez

satisfeitas as condiçóes estabelecidas no Conlráo.
6.3 - A Nota Fiscai deverá ser emitida de acordo as respeclivas quantidades do produto

ÍoÍnecido, com preço unitário e preç! total, dêduzido3 o de§conto aplicado no preço

máximo da Tabêla de Prcço da ANP, conespondente a semana do faturamento, contendo

ainda o êndereço do localde entÍega, devendo, ainda ter no verso, o ateslo do recebimento

SETOR
COi/lBUST|VEL / QTD DE LITROS

DIESEL.
s10

GASOLINA
COMUM

Secretarie Municipâl clê Educ€ção, Esporte e Lazer 94 160 36.080
SecretaÍia MunicipaÍ de Adminislração e Finanças 6 600 16 720

SecÍetaria Municipal de Saúdê 72 640 44 000
Secretaraa Municjpal de Assistênqa Sooal, Trabalho ê

Cidadania 15.400 14 524
SêcÍetaria Municrpal de Obras e Urbanismo 113.300 22.220

SecÍêtaria Municipal de Meio Ambiente 12.760 10 000
SecÍelaria Municipal de Agricultuaa 16.500 14.080

Sêcrêtaria Municrpal dê Cultura 14 080
TOTAL GERAL OE LTS 331.320 171.700

PP SRP n' 003/102r CPl./PrúAÁl/MA
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7.2 - O preço máJio de bomba conesponde a mtuia dos preços de combu§iveis praticados

na cidade de Santa lnês/MA, lendo em vista que a reíeÍida Tabela náo corÍempla um

levantamenlo de pre@s para o municipio de Alto Alegre do Pindare/MA, sendo assim

aquela ã cidade mais póÍma desta Municipalidade. No momenlo em que a ANP relacionar
a cidade de Alto Alegre do Pindaré, esla passará a ser o novo paÉmelro para rin§ do
Contráo Íesullante desta LicitaÉo. No entânto caso a Íabela passe também a náo

relacionar a cidade de Santa lnês /MA, deverá ser utilizada como parâmetÍo a cidade mais
pÍóxima a Alio Alegre do PindaÍé/MA que se encontrar na relaÉo.
7-3 - Será consideÍado para eíeito da contrataçâo o percentual de desconto sobre o preço

médio de bomba que coresponder ao preço ofertado pela licitante vencedora, aÉs a fase

de lances e/ou negociaçâl com o Pregoêiro, sendo que o percentual náo deYe ultrapassâr

duas casas decimais (X,XXYo).

7.4 - Nos preços e nos percerÍuais de desconlo oferlados deveráo.iá estar considerados e
inclusos os impostos, taxas, fretes e as despesas decorrentes do fomêcimento de

combuslíveis automolivos e, ainda, deduzidos quaisquer outros descontos que venham a

ser conogdidos.

o8 - DA QUALTFTCAçÃO TÉCXICA

A) ATESTADO de capacidade tecnica fomecido por pessoas .iuÍídicas de direito público

oú privado comprovando que o licitante presta ou prestou §erviços compatíveis com o objêto

Folhas no

Processo no

Rúi,-iiA;ô

pREFEtÍuRA MuNtctpal DE aLToaLEGRE Do PTNDARÉ - MA
Av. Joáo Xxlll, S/N - CâÍÍro
CNPJ: 01 .61 2.E32r0001-2Í

dos produtos e anexo a impressáo das tabelas disponíveis no site da ANP
(http://www anp.oov br/pÍeco) que comprove as reÍerências.
6.4 - A P|úAAP têrá o prazo de 30 (trinta) diâs úteis para efetuar o pagamento, contado da
data de recebimento da Nota Fiscal, desde que náo haja fator impeddivo provocado pela
Contratada.
6.5 - Náo seráo efetuados quaisquer pagamentos enquanto peÍduraÍ pendente de liquidaÉo
de obrigaçôes êm virtude de penaüdadês impostas por inadimplência mniÍatuâ|.

07 . OA PROPOT'TA Íx) UC'TAÍ{TE

7,í - A Prooosta da licitantê deveÍá contêr o Ouadro abaixo com as infoímacÔes
sêouintss:

PeÍcêntual de
dêsconto sobÍe
o preço máximo
da Íabela aNP

Descriminação

Ex: x,xxYoDIESEL S.1O

VÂLOR TOTAL GLOBAL
GASOLINA COIVIUM

Pi, sRI' n'00t1r021 CPUPMAÀP,4\'LA
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PREFEITUR.A MUNTCIPAL DE ALÍO ÂLEGRE DO PINDARÉ - MA

av. João Xxlll, slN - cêntÍo
CNPJ: 01.612.E3210001'21

deste Termo de Referência, acompanhado das respesliva§ notas fiscais, comprovando
assim a realizaÉo dos seÍviços;
B) Declaraçáo de que náo emprega menores de dezoito anos em lrabalho noturno,
perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na

condiçáo de apÍendiz, a partir de quatoze anos, de conformidade com o dispoío no art. 27,
inciso V da Lei no 8.666/93;
C) Alvará de Funcionamento da Licitante, emitido pela Prefeitura Municipal de Alto
Alegre do Pindaré;
D) Documenlo de AúorizaÉo para Funcionamento, emitido pela Agência Nacional do
Petróleo;

o9 - DAS OBRTGAçÔES

9.í - DAS OBRIGAçÕES DÂ CONTRATA TE:

9.1.í - ÉÍeluaÍ, com pontualidade, os pagamentos à CONTRATADA, após o
cumprimento das Íormalidades legais.

9.1.2 - Exercer ÍiscalizaÉo sobre o cumprimento da§ obrigaçôes pactuadas entre as partes,

9.1.3 - RealizaÍá a fiscalizaçáo e o acompanhamento do cumprimento deste contrato,

onde podeÉ fazer ânotações e registros de todas as ocoffências, detêrminando o
que for necessáío à regularizaÉo dos problemas obsêrvado;

9.2 - DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA:
9.2.1 ObseNaÍ a tabela da ANP (Agàcia Nacionâl do PetÍóleo) reláivamente à

variaÉo dos pÍeço§ médios dos combuíiveis, bem como apresenlar as planilhas de custos

elaboÍadas com a finalidade de parametrizar o pÍeço de venda dos produlos, sempre que

solicilado pelo Conkáante;

9.2.2 - Fomecêr os combustíveis sempre que solacitado, no periodo diumo e notuÍno;

9.2.3 - Manter, no ponto de abastecimento, pessoal e êquipamentos suficientes parâ o

atendim€nto. bombas de óleo diesel, e gasolina comum;

9.2.4 - Abastecer os veículos, que compfu ou que vênham a compor a Írota da

Fazenda dâ EsperanÇa, com produtos de primeira qualidâde;

9.2.5 - Efetivar o lomecimento mediante a apresentaçáo de requisiçáo especiíica

(autorizaçáo para aba§ecimento), em duas vias, expedida pela Fazenda da Esperança;

9.2.6 - Autorizaçôes paÍa comercializaçáo de combuíiveis emitida pela Agência

Nacional de Pêtroleo.

Folhas no
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PREFEIÍURA MUNICIPÂL DE ALTOALEGRE DO PINDARE.
Av. João Xxlll, S/N - cêntÍo
CNPJ: 01.612.632,000í-21

9.2.7 - Fomecer combuíivel que atenda a êspeciÍicaÉo lécnica exigida pela Agênsia
Nacional de Petróleo - ANP - www.anp.gov.bílprecos/abert.asp.

9.2.8 - A empresa deverá manler as condiÉes de participaçáo no periodo que estiver
atendendo a Contralante.

9.2.9 - O combustivel fomecido deveÉ estar rigorosamente dentro das especificaçóes
estabelecidas neíe Termo de Refeéncia. A inobservância destas condiçóes implicará
recusa do objeto sem que caiba qualquer tipo de reclamaçáo por parte da CONTRATADA
inadimplêntê.

í O - DA PREVISÂO DO CRTÍÉRIO TERRITORIAL

10.1 - Quanto à exigência de localizaÉo, está se Íaz necessária tendo em vista a otdenÉo
da proposta mâis vantaiosâ para o Municipio de Alto Alegre do Pindaré, pois, sê a distância

entie a sede do Municipio e a Contráada for grande, a vantagem do "menor preço'ficará
prejudicada em razáo do aumento do custo com o deslocamento da frola e há no íaio

àstâUeteciOo poslos de combusliveis em número suÍiciênte náo restando comprometido o

princípio da compet tividade.

10.2 - Desta feita, atrelado a consideÍaçáo acima, cumpre Írisar que é necessária a
contrataçáo de um poío de Cgmbustível no ámbito tenitorial do Municipio, tendo em vista
que a conlratação em outro Municipio tÍaria âcréscimos nos cuslos, causando prejuizos a

administreção pública.

.I 1 - CRO{OGRÂÍÚA DE DESETBOLSO

11.1 - O cronograma de desembolso seÉ mensal no valoÍ de R$ 

-, 
coníorme quantitativo

solicitado, nos Grmos da âlinea 'b", inciso XIV do art 40, da Lei Federal no 8'666/93'

F :lRP.. m&)o2l cPLPtí^^P,'lv1À
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ANEXO II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

Prefêitura unicipal de Alto Alêqre do PindaÍú
Att,:COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO _ CPUPMMP

REf.: PREGÃO PRESENCIAL SRP T{" OO8'2023 . CPUPÍf,AAP

-, poÍtador da Cl n.o e do CPF n.'

Folhas n;
Processo
Rublica n"

CNPJ sob o n.o

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll, S/N - CêíÍtso
CNPJ: 01.6'l 2.E320O01-21

PREGÃO PRESENCIAL SRP N' OO8'2023 - CPUPMAAP

Na qualidade de representênte legal da empresa
credenciamos

, inscrita no
o Sr.

para nos representaÍ na licitaÉo em referência, com poderes para

formular ofertas, lances de pre@, re@ÍTer, renunciar a recurso e praticar todos os demais
atos pertinentes ao certame em nome da Íepresentada.

Local ê data
Nome e assinatura do representanle legal com rêconhecimênto de firma

PP sRP tr'm&4021 cPl"/PMI P/MÁ
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Rublicá n.

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Âv. Joâo xxlll. s/N - cêírtÍo
CNPJ: 01.812.832/mol-21

PREGÃO PRESENCIAL SRP NO OO8'2023 - CPL'PiIAAP

ANEXO t

DECLARAçÃO

RêT: PREGÃO PRESENCIAL SRP NO OO8I2O23 - CPUP AAP

intermédio de
empfesa .--...-............... inscÍitâ no CNPJ no ...., poÍ

(a) da Cl nó.................... e do CPF
adminislráivas cabíveis e sob as penas
Brasileiro, que:

seu repÍesentanle legal o (a) S(â)..................................................., poÍtador
no ........................ DECLARA, sob as sançóes
da lei, em especial o art.299 do Código Penal

(

(

(

(

1) Quanto a omprêgaÍ agentes incapazes ou lelaüvamontê lncapazes; consoante o
disposlo no lnciso V do Aí. 27 da Lei no 8.666, de 2'l de junho de í983, acÍescido
pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que náo possui em seu quadro de
pessoal empregado(s) com menos de 18(dezoito) anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menoÍes de 16 (dezesseis) anos'
salvo na condiçáo de aprendiz a partir de 14 (quatoze).

2) Quanto a condiçáo IE/EPPTCOOP, esta empÍesa está exduída das vedaçóes

constantes na Lei Complementar nÔ. 147120'14 e, na pre*nte dáa, é considerâda:

MICROEMPRESA, conforme Lei ComplemenlaÍ no 14712014;

E|\iIPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Lei Complementar no 1472014.
COOPERATIVA, confoÍme aÍtigo 34 da Lei Federal no. 11.4AB|2OO7.

Náo e ME/EPP/COOP.

3) Quanto ao pleno conhocimento ê atendimento às exigênchs dê habilitação;
que esta emprêsâ alende a todos os requisilos de hâbilitaçáo, bem como apÍesênla
sua pÍopoía com indicaÉo do objeto e do preço oÍerecido os quais atendem
plenamente ao Edital.

4) Ouanto a inêxistáncia dê fato impêditvo de licitaÍ; nos termos do ariigo 32' § 2.o,

da Lei Federal n.o 8.666/93, que áé a presente data nenhum fáo ocorreu que a
inabilite a padicipar do PREGÃO em epígÍaÍe, e quê contÍa ela nâo exi§tê nênhum

pedido de falência ou collcoíd6ia. Dedâra, outrossim' conhêcêr na integra o Editâl e
que se submete a todos os seus teÍmos.

a. Dêclara ainda, nos termos do artigo 9o, lll, da Lei Federal n.Ô 8.666/93, que

náo possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de óÍgáo ou

entdade contratante ou responúvel pela licitaçáo.
b. Dêclara tamMm, nos teÍmos do aÍtigo 9', I e ll, da Ler Federal n.'8'666/93

que náo incide em suas hiÉte§s vedadas

PP §RP n'003/2021 - CPUFÀ,IAAP,MÁ
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. Joáo Xxlll, S/N - CêntÍo
CNPJ: 01 .6í 2.832/000í -21

5) Quanto a elaboração indêpendente de propostar

a) A proposta anexa ioi elaborada de maneirâ independente (pelo licitante), e que o
conteúdo da propo§a anexa náo Íoi, no todo ou em pade, dirgta ou indiretamente,
inÍormado a, discutido com ou recebido de qualquer oulro paÍlicipante polencial ou
de fáo da (identificaçáo da licitaÉo), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenÉo de apresentar a proposta anexa náo foi informada a, discutido com ou
recebido de quâlquer outro participante potencial ou de Íato da (identificaÉo da
licitaÉo). por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) Que náo tentou, por qualquer melo ou por qualquer pêssoa, influir na decisáo de
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificaÉo dâ licitaÉo) quanto
a participaÍ ou náo da referida licitaçáo;

d) Que o conleúdo da proposta anexa náo será, no todo ou em parte, direta ou
indirelamente, comunicado a ou discutido com qualquer ouÍo paÍticipanle potencial
ou de Íáo da (identmcação da licitaÉo) antes da adiudicaÉo do objeto da referida
licitação;

e) Que o conteúdo da propoía anexa náo foi, no todo ou em parte, dileta ou
indirêtamente, infoÍmado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de
(órgáo licitante) antes da aberlura oficial das propostas:

0 Oue está plenamente cienie do teor e da eíensáo desiâ declaÍaçáo e que detém
plenos poderes e inÍoÍmaçóes para fiÍmá-la.

Local e data
Nome e assinatura do representante legal

lobservação: em caso atumatívo, assínalar a rcssalva acíma - Esta declaraçáo deverá set
emitída em pspel que idenbfique o ótgáo (ou enpresa) emíssoi

Processo no

Rublica nb
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ÂLTO ALEGRE OO PINDARÉ. MA
av. Joào )(xlll, S/N - c€niro
CNPJ: 0'1.612.832/0001 -2í

PREGÃO PRESENCIAL SRP N' OO8'2023 - CPUPMAAP

ANÉXO IV

ODELO DE PROPOSTA CO ERCIÂL

Prezados Senhores.

Submetemos à apreciaçáo de V. Sa. proposta nos termos descritos abaixo,
assuÍnindo inieira responsabilidâde pelo seu leor e as deínais obrigações esbbelecidas no
edital e seus anexos.

PROPONENTE:
RAáO SOCIAL:
SEDE:
CNPJ:
TELEFONE/FAX:
ENDEREÇO ELETRÔNICO
í. PROPOSTA OE PREçOS:

*w

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
3. PRAZO PARA ENTREGA DO iIATERIAL:
4. CONDIçÔES DE PAGÀUENTO:
5. DADOS BANCARIOS DA EIjIPRESA:
6. INFORMAçÔES DO REPRESENTAIITE QUE ASSINARÁ O CONTRATO ( OInE, RG,
CPF, Endereço)

Alto AlegÍe do Pindaré (MA), de

Assinatura do representante legalda empresa

de

Item Descriminação UND QOT
Prêco márimo

de bomba
(R$)

Pe.centual do
desconto sobrê

o preço
máximo dê
bomba (%l

Sub-total (R$)

01 DIESEL S-10 Litro BB OOO R$ x,xxx
Ex: x,xxoÁ

02 GASOLINA COMUM Litro 58 520 R$ x,xxx
VALOR TOTAL GLOBAL

P? SRPn'008r023 CPI,'PMÂ PÀlÀ
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Processo
Rublica no

PREFEITURA MUNICIPAL D€ ALTOALEGRE DO PINOARÉ. MA
Âv. Joáo Xxlll, SIN - C€ntÍo
CNPJ: 0í.612.E32/000'i_2'l

PREGÃO PRESENCIAL SRP I{' OO8T2O23 - CPUPMAAP

AtilExo v

MINUTA OA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO OE PREçO N. 
'2OZI

ATA DE REGISTRO DE PREçO que entre si celebram o
MUNICÍPIO DÉ ALTO ALEGRE DO PINDARE-iMA, POT
intermédio da PREFEITURÂ UN|C|PAL....... e a
empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, tendo por objeto
REGISTRO OE PREÇOS paÍa Íutura e eventual
contrataçà) de pessoa iuridica para íomecimento de
)«)«)QOO(XXXXl0(XXXXUXX.

O MUNIC|PIO DÊ ALTO ALEGRE DO PINDARÉ'MA, ATTAVéS dA SUA PREFEITUM
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PI}IDARÉ- PÍúAAP, A, SEdiAdA NA AV, JOãO )«III,
S/N - Centro. Allo Alegre do Pindare/MA, CNPJ N' 01.612.832y0001-21, neste ato
represenlado respectivamente pelo PÍeÍeito Municipal Sr. FRAI{CISCO DAI'ITAS RIBEIRO
FIL[K), brasileiro, casado, portador da Cédula de ldentidade RG nÔ 2011392-7, e inscriio no

CPF sob o no 125.761.313-87. residente e domioliado na Rua J P Almeida, n'351, Bairro -
Rural, CEP no 65.398-000, nesta Cidade, através da sua SECREÍARiA IIUNICIPAL DE
EDUCACAO ESPORTES E LÂZER, sediada na Av. Joáo Xxlll, S/N - Cenko, Alto Alegre do
Pindare/MA, CNPJ No OG.085.197/0001'95, neste ato representado respeclivamente pelo

Secretáío de EducaÉo, Esporte e Lazer SÍ, FúvlO OLlvElRÀ vlaNA, brasileiro, casado,
portador da Cédula de ldentidade RG n' 14632612000-6, e inscrÍo no CPF sob o no

OO7j251;2345, residente e domicilaado na Rua J P Almeida, n' 453í, BaiÍro - Rural, CEP no

65.398-000, nesta cidade, áravés da sua SECRETARIA IIUNICIPAL DE SAÚDE, sediada
na Av. João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindarê/MA, CNPJ n'0l.612.A3210001-21,
neste ato representada respeclivamente pela sua Secretária Municipal de Saúde Srâ. MARIA
DAYANE IIARQUES, brasileira, casada, PoÍiadora do RG no 0'14570112000-'I/SSP-MA e
inscrita no CPF sob o no CPF: 035.341.903-60, e através da sua SECRETARIA tllUNlClPAL
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA, SEdiAdA NA SEdiAdA NA AV- JOãO

Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ N' 01.612.832/0001-21 , neste ato

represenlado respeclavamente pela Secráária Munacipal de Saúde Sra. ELZA MARIA
SANTOS DO NASCI'JIENTO, brasileií8, casada, poíiadora do RG n'77592797-0 SSP/MA, e

inscrita no CPF sob o no a44.413.803-72, Íesidente e domicilaado na Rua Nova, no 403, Bairro

- Centro, CEP no 65.398-000, com oMiência geral a Lêi no'10.520 de 17107/2002, pelos
Decretos no 3.555f2000 de 2010912019, n'7.892120í3 ê subsidiariamênte pela Lei no 8.666
de 21106rí993 (e suas alteÍaçÕes posteÍioíes), doÍavante denominado CONTMTANTE, e
de outro lado a emptêsa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob no

xxxrco(»ooooqxx e InscriÉo Estadual nô )ooo«xx»ooo«xxx, com sede na Rua xxx»o(xxxxx,

nô x)eoooo«, BairÍo )ooo«xxxx, em 

--- 
- CEP no x xxxxxxxxxx, neíe ato represenlada

pela(o) Sra(o). XXXXXXXXXXXX, brasileira(o). casada(o). empresáÍia(o)' portadora(o) do RG

PP sRI'."008r023 CPI /PMÀ P/t.,lA
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Folhas nã
Processo no

Rublicã n"

PREFEITURA TTUNICIPÂL DE ÂLÍO ÂLEGRE DO PINDARÉ. [tA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

n. x»«xxr«xxx, e do CPF no )ooo«xxxxxx, residenie e domiciliada(o) na rua xxxxxxxxxx, no

xxxxxxx, em - , e seu valoÍ rcgisttado na cláusula segunda desta ata,
considerando o julgamãnto da licitaÉo na modalidade PREGÃO PRESENCIaL SRP No

00812023, Procêsso no 2§gl2022. bem como a classmcâçáo dâ proposta e a respec{iva
homologaçáo, RESOLVEiI Íegistrar o preço da empresa, nâs quantjdades estimadas anuais,
de acordo com a classiíicaÉo por ela alcanç€da no item. alendendo as condi@s previstas
no lnstrumento Convocáório, Termo de Rêferênc.ia e seus anexos e as constantes destâ Ata
de Registro de Preços, pala formaçáo do SISTE A DE REGISTRO DE PREçOS ' SRP
destinado a contrataçóes Íuturas sujeitando.se âs partes às normas @nstantes das Leis e
Dêcrêtos supracitâdos e em conformidâdô com as disposiçóês â seguir-

CúUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO

*(&

1.1. O obieto IMEDIATO do pÍesenle instrumento é de registrar o preço unitário obtido na

licitaÇáo PREGÂO PRESEIiCIAL SRP n.008,'2023; enquanto o objeto MEDIATO será o
Registro de PÍeço íomecimento, sob dêmanda, de combustlveis (gasolina comum e
óleó diesels-í0), para abastecimento da fÍota de veiculos das Secretaria lrunicipal de
Saúdê e Assistência Social, Trabãlho e Cidadania do lrunicípio de Alio Alegre do
Pindaré, que disponha de p€lo meno6 1 (um) posto de abastscimento, com sede a
pelo ao menos 6okm de distância dã sedê do HunicíPio, e que filncioôe dia.iamêntê,
,4h por dia constantes do aludido Termo de Reíerência que acompanhou o Editâl da citada

licitação e que ora o integra.

2.í. Empresa vencedora:

2.2. Planilha Oêmonstrativa de Preços. Planilha Demonstrativa de Preços.

r-- IPêícêntual dê

I PrEço médio I desconto sobr€

:"TIT
Párina 36152

NóÀ - ol cusstrtcAÇÃo DA EilIPRESA

Empresa: xXXxx)O(X)üxx§x)o(DOüxxn«XXXxxxXXXXx.u LTOA.

CNÊJ: xxxxxxxxxxxxxxx lnscrição Estadual: Endereçor
xxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxxxx
Cidade: )UXXXX)«)« CEP: XXXXXXXXXX
Teleíone: )U/üXXXXXX E-mail:xx Representante legal: XXX
R.G: n')«Xn«XXXX ÓÍgão Exp.; ru«XXXXXXX CPF: )«XXXXXXXXXX

qur la.tó.ur(nr) | o preço mêdio
L dê !e4!!lll

DIESEL S.1O
GASOLINA COMUM

PP sRP n'008/2021 - CPL'PMÀÀP/rúÂ
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE, MA
Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
cNPJ: 01.612.832/000í-21

VÂLOR TOÍÂL GLOAAL RI
Nota axpllcadva: A labela acifia é n1É/â|,Ente ilustídtivê, cáso sêiâ 6xêrsâ - drvÉá seÍ nondonado que
constará eÍn 'docufiênto apênso", devêhdo compdlibilizar-sa com dquela prevista no Teúb de Raferéncid 6
con a pmposta ven@don.

c TERCEIRA - DA COÍ{TRATAçAO

3.í. Para a pÍesente contratação Íoi instaurado procedimento licitatório com íundamento nas
Leis no 10.520/02 e n" 8.666/93 e nos Decretos n'7.8922013, no 3.555/2000.
3.2. O fomecedor íica incumbido de apresentar procuÍação, contÍalo social, caÍta de
preposiÉo ou documenlo equivalente (original ou cópia autenticada), que desjgne
expressamente o seu representante habilitado paÍa retirada da solicitaÉo de empenho.
3.3. A assinatura de Íecebimento no vetso da solicitaçáo de empenho ou a assinatura na
Ala de Rêgistro de Prêços supre a n€cessidad€ de convoc€çâ).

CúIJSULA OUARTA . DÂ VALIDADE DÂ AÍA DÊ REGISTRO DE PREçO§

4"1. O registro de preço conslante desia Ata, firmada entre a PMAAP e a empÍesa que
apresentar a propoía classiÍicada em 10 lugar em consequência do presente ceÍlame, terá
validade pelo pêzo de 12 (doze) meses contados a parlir da assinalura da ARP pelo
OrdenadoÍ de Desp€sas e a dassiÍicada em primeiro lugar.
4.2. Ouranle o prazo de validade da ARP, os órgáos signáários náo Íicaráo obrigados a
adquirir os maleíiais exclusivamenle pelo SRP, podendo realizar nova licitaçáo quando
julgar oportuno e conveniente, ou mesmo procêder às aquisiçôes por dispensa ou
inexigibilidade, se for o caso, nos termos da legislaÉo vigente, náo c€bendo qualqueÍ tipo
de recurso ou indenização às empresas signatárias do SRP.
4.3. Na hipólese do ltem 4.2, câso o preço resultante da licitação, dispensa ou
inexigibilidade seja igual ou superior ao constanle no Sistema de Registro de Preços. o
órgáo Íic€ obrigado a adquirir os materiais junto à empresa signatária deíe lnstrumento, eis
que e§a tem o direito de preferência
4.4. A partir da vigência da Ata de Regiíro de Preços, o fomecedor se obriga a cumprir, na
integra, lodas as condiçóes estabelecidas, íicando sujeito, inclusive, às penalidades pelo
descumprimento d€ qualqueÍ de suas dáusulas.

cúusulA eurNTA . DA ADÍflNrsrRÂçÃo DÀ ATA DE REG|STRo DE pREços

5.1. A Gerência da Ata de Regiíro de Preços ficará a cargo da PMMP conforme Decreto
lúunicipal coÍrespondente, nos termos das normas quê regem a matéÍia e noÍmatizaÇóes
internas.
5.2. A Ata de Registro de Preços oriunda de§e ceÉame, durante sua vigência, desde que
previamente aulorizada pelo órgão geÍenciador, poderá ser úilizada poÍ órgáos e entidades
da AdministraÉo.

Folhas no

Processo no

Rubliôã-ri!
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"" 
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, SrN - cêntro
CNPJ: 01.612.8320001 -21

5.3. Os órgáos ou entidades inteÍessados na úilizaçáo da Ata de Registro de Preços
deveráo encaminhâr solicitaÉo previa ao órgáo gerenciador/Departamento Administráivo.
5.4. Â uülizâçto dêsta Ata por outÍo óÍgão ou êntidade ficâ condicionadâ aos
soguintês pressupoatos;

a) Não-coínprometimenlo da câpacidade operacional do fomecedor:
b) Anuência expressa do fomecedor.
c) Náo exceder â 50% (cinquenta por cento) dos quaÍÍitativos do lote do instrumento

convocatóÍio I

5.5 O quantitativo decorrente das adesões à áa de registro de preços náo poderá exceder,
nâ totalidâde, ao dobÍo do quantitativo de cade item registrado na ata de rBgisÍo de
pÍeços para o órgáo gerenciador e órgáos participanies, independente do númeío de óÍgáos
náo participantes que aderirem.

c SEXTA - DO PREçO

6.í. Os pÍe@s r€giírados para a empÍesa signááÍia deíe instrumento sáo aqueles
constantes na Planilha Demonírativa de Preços.
6.2. Em cada fomecimenlo, o preço total será o pÍodúo do preço unitário ora regiírado
mulliplicado pela quantidade que se deseja comprar.
6.3. É vedado qualquer reajusle de pÍeços duranie o prazo de 12 (doze) mesês' a contar da
data de apresentaÉo da pÍoposta, excêto por foÍça de legislaçáo ulterior que assim o

p€rmita.
b.4. Vlsando subeidiaÍ eventuais Íevisóes, o órgáo geÍenciador realizaÍá nova pesquisa de
preços.
S.S. t'to preço registrado esláo incluídas todas as despqsas Íelativas ao objeio (tÍibutos,

fÍetes, seguros, embalagens. encargos sodais etc.).
6.6. A revisáo de preçoa oconeÍá conforme aítigôs 17, 18 e 19 do DecÍelo n.7.89212013 e

cláusulas do edíâ|.

7.1 - O combustível deverá sêr fornecido de forma paÍcêlada e continua no estabelecimento
da Contratada, mediante apresêntaçáo em 02 (duas) via§ do documento de Íêquisiçáo,

preenchido com a(s) êspecificaçóes e quantidade(s) do(s) produtos(s) solicitado(s) e

devidamente assinado, sobre carimbo, pêlo Gestor Municipal, Íicando a primeiÍa via em

poder da Contratada e a segunda via em poder da Contralante, devidamente assinada,

sobre carimbo, pela Contratada no alo do abastecimento.
7.2. Fica vedado o substabebcimento para abastecim€rÍo.
7 3. O fornecimento terá início a paíir da dala de assinatura do Contralo.
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO ÂLEGRE OO PINDARE . MA
Av. Joào XXlll. S/N . C€ntro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

OITAVA . LOCAL DE FORNECIMENTO

8.í, O abastecimento da fíota de veículos do Município de Alto Alegre do PindaÉ se dará
em 01 (um) posto de abaíecimento, que Íuncione diariamente, 24h, na zona urbana dessa
municipalidade.

USULA NONA - GERAIS DO FORI{ECEDOR

9.1. Manter, durante a vigência da ARP, iodas as condiçóes de habilitaçáo exigidas no edital
de llcitaçáo respeclivo.
9.2. ExecrÍar Íielmente o objeto desla Ata, conforme Termo de refelência, comunicando,
imediatamentê, ao representante legal do órgão gerenciador ou signatário qualquêr Íâlo
impeditivo de seu cumpÍimeflto.
9.3. RespondeÍ às notiíica@es no prazo estabelecido.
9.4. Não assumir obrigaÉes que mmprometam ou preiudiquem a capacidade de
Íomecimento ao órgáo gerenciãdor e aos órgáos parceiros.
9.5. A preslaÉo do serviço deverá ser coordenada pelo GESTOR no inlerior ou Diretor do
Fórum os quais áeslaráo o volume sugado.
9.6. O volume de dejetos retirados deverá ser aleíado por reláório (conÍormê modelo) pelo
Gestor da ComaÍca ou do PMMP ou seu substituto, ou servidor da Ju§iça rêsponsável
pela locâlidade. O reHóÍio da preslaÉo de serviços deverá acompanhar a Nota fiscal
devidamente atestada pelo fiscal.
9.7. Responsabilizar-se por iodos os impostos, seguros, taxas e enc€rgos deconentes do
objeto do p.esenle inírumenio;
9.8. Atender todas as condiçóes de habilitaÉo e qualiflc€çáo exigidas, nos teÍmos da Lei
n.o 8666/1993.
9.9. ForneceÍ telefone. e-mail e endereço para notific€Ées e aendimento dos seÍviços que
surgirem.
9.10. A Contratada deverá indicar um preposto com competência para tomar decisóes em
nome da contratada em assuntos relacionados a exec{rÉo do contrato, especialmente no
cumprimento das detêrminaçóes do fiscal do conlrato.
9.11. A ContÍatada e responsável pelos danos causados dirctamente a Conlráante ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçáo do contráo, não exduindo ou
reduzindo essa responsabilidade, a riscalização ou o acompanhamento do contrato pela
Conlratante.
9.'12. Cabe a CONTRATADA atender pronlamenle a quaisquer exigências da riscalizaçáo
inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decona qualqueí ônus para a
CONTMTANTE, não implicando a áividade da Í@aaçào sem quatquer exclusáo ou
reduÉo da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade e. na oconência deía, náo implica corresponsabilidade da CONTRATANTE
ou de seus agentes.

Pl SRP n rú8/2021 - CPI -1Ptú{dP4\dÀ
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12,í, O registÍo do fomecedoÍ será cancelado quando:
a) descumprir as condiçóes da ata de Íegis1ro de preços;

b) náo retiraÍ a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo esiabelecido pela

Administração, sem juíiÍicáiva aceitável;
c) náo aceitaÍ reduzir o seu preço Íegistrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles
praticados no meÍc€do; ou
d) solrôr sanção prgvista nos iocisos lll ou lV do câput do aÍl.
ou no art. 7o da Lei n' í0.520. de 2002.
12.1.1. O c€ncelamento de registros nâs hipóteses previstas nas alineas a, b e d do item

anterior será Íormalizado por despacho do órgáo gerenciador, assegurado o contraditóÍio e
a ampla defesa.
í2.2. O cancelamento do registro de
decorrer{e de câso toÍluito ou iorça
devidamente comprovados e justiÍicadosi
a) por Íazáo de interesse público; ou
b) a pôdido do fornoc6dor.

Folhas nG

Rublicã ôo

PREÊErruRA MUNtclpaL DE aLTo ÂTEGRE Do PTNDARÉ - MÂ
Av. Joâo Xxlll, S/N 'cânlro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

CúUSULA DEZ - OBRIGAçÔES ESPECIAIS DO ÓRGÂO GÉRENCIADOR

í0,'1, Gerenciaí a ARP nos moldes do DecÉto í1.7.89212013.
í0.2. Notificar o rornecedor para veriÍicaÍ o seu aceite em caso de fornecimento para órgáos
aderentes.
10.3. Encamanhar ópias da ARP aos órgãos adeÍentes.
10.4.í. Caberá ao óÍgáo aderente a aplicaÉo de penalidade ao tomecedor em caso de
descumprimento das cláusulas desta ata, devendo ser encaminhada cópia para

conhecimento da decisáo de aplicáÉo de penalidade, ao Íiscal da ARP.
10.6. CaílcelaÍ, paÍcial ou tcdalmênte, a ARP.

c ONZE - DA

1'1.1. Os órgáos signatáÍios Íisc€lizaráo o exato cumprimênlo das cláusulas e condiçóes
estabelecidas no presenle instrumento.
11.2. A omissáo, total ou parcial, da fisc€lização náo eximirá o ÍoÍnecedor da integíal
responsabilidade pelos encargos que sáo de sua competéncia.
1 1 3. Gada órgáo participânle ou adôrênte d€verá indicar o fiscel-g€stor do conlÍeto.

USULA DOZE . DO CAITCELA ENTO DA ATA DE REGISTRO DE

87 da Lei n' 8.666, d€ 1993,

preÇos poderá o@rrer por fato superveniente,
maior, que preiudique o cumpÍimento da ata,

LA TREZE - DO PAGATIIET{TO

13.1. O pagamento será efetuado mediante ordem
contratada. na estrita ordem qonológicâ da dáa de

bancária emitidâ em
sua exigibilidade, no

favoÍ da empÍesa
prazo máximo de

Pásin. aol52
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PREFÉIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE - MA
Av. Joáo Xxlll, SrN - Cêntro
CNPJ: 01.612 832/0001"21

30 (trinta) dias, a partir da data de entrega da Nota Fiscal, a ser pÍocessâda em duas vias,
com todos os campos preenóidos discriminando valor unitário e total do ilem, sem rasuras
e devidamente atestad€ pelo servidor Íesponsável pelo recebimento do bem, constando,
ainda, o número do banco, da agência e da conta conente onde deseja receber seu crédito.
13.2. A cada pagamento será vêrificadâ a shuação de validade dos documentos exigidos na
habilitaÉo.
13.3. Em exisiindo documento com prazo de validade vencido ou irregular, o fornecedoÍ
será notificado para Íegularizar.
13.4. O fornecedor, depois de notificado, terá o prazo de 15 (quinze) dias pa€ proceder à
regularizaÉo. Findo o prâzo, em não se manifestando ou nâo regulaízando, o fato deverá
ser certificado e comunicado ao DepaÍtamento Administrativo do órgão gerenciador para as
providências cabíveis.
13.5. Caso a documentaçáo esteja disponivel na íntemet, o póprio órgáo signatáÍio podeÍá

baixá-la e canear para os aulos, sem nêcessidade de comunicar o falo ao iomecedor.
13.6. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o fomecedor faça constaÍ, para Ílns
de pagamen{o, o nome e número do banco, da agência e da conla correnle, assim como se
disponível, o númeÍo do íac-símile.
13.7. A adjudicatária náo podeíá apresentar nota Íiscal/Iatura com CNPJ diverso do
registrado na Ata de Registro de Preços.
13.8. A nota fiscal/fatuÍa apreseniada em desacordo com o estabelecido ne§te Edital, na
nota de empenho, na Ata de Regiíío de Preços ou com qualqueÍ circunstância que

desaconselhe o pagamento será devolvida à adjudicatáÍia e neste caso o pÍazo pÍeviío no

subitêm 'Í3.1. seÍá inteÍrompido. A contagem do prazo previsto para pagamenlo será
iniciada a parlir da respecliva regularizaÉo.
13.9. Nenhum pagamento será efetuado à adjudicatária enquanto pêndente de liquidaçáo
qualqueÍ obrigaçáo. Esse íato náo será gerador de direito a reajusta mento de preços ou à
atua{zaçáo monêtária-

,TORZE - DE FATU

14.1. O documento de cobrança (Nota Fiscal, Fatura, etc.) deverá seÍ encaminhado ao

ó.gáo comprador, que terá o prazo de ate 30 (trinta), na forma estêtuída no 4d.40, XlV, "4",

da Lei no 8.666/93, ou interromp€r o prazo, no cáso de qualqueÍ inconeÉo detectada-
14.2. O documento de cobrança será emilido em nome do óÍgáo comprador, sem emendas

ou ra§uras, fazendo mençáo exprcssa ao número da SolicitaÉo de Empenho e contendo

todos os dados da mêsma.
í4.2.1. O número de inscriçáo no CNPJ da empresa deverá ser o mesmo da

documentaÉo apresentada para habilitaçáo, da Píoposla Comercial e do documento de

cobrança, que serviu de base para emissáo da SolicitaÉo de Empenho.
14.3. Todos os tributos incidentes sobre os produtos ou serviÇos deveráo estar inclusos no

valor total do documenlo de cobrança, observada a legislaçáo tributária aplicável à especie.

14 4. Qualquer alteração de dados banéÍios somente §erá peÍmitida desde que eÍetuada

em papeltiàbrado da empresa, assinada por representante legal' devidamente comprovado
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por documenlo hábil e encaminhado ao ór9áo comprador, antes do processamento do
respectivo pagamento.
'Í4.5- No documento de cobrançá náo deverá constar descÍiÉo estranha ao conslânte dâ
SolicitaÉo de Empenho e TeÍmo de RefeÍência.
14.6. A Contratada apresentaÉ mensalmenie à Contráante âs Nolas Fiscais para o ato de
atesto, liquidaÉo e pagamento do pÍoduto íomecido, acompanhadas das primeiras vias de
requisiÉo de ebaíecimento emitidas pela Municipalidade.
14.7. O pagamento dos combuíiveis fomêcidos será efetuado, por meio de oÍdem banéria
emilida em nomê da Contralada, para cÉdito na conta corênle por elê indicada, uma vez
satisfêitas as condiçóes eslabelecidas no Contrato.
14.8. A Nota Fiscál deverá sêr emitida de âcordo as respestivas quantidades do produto
Íornecido, com preço unitário e preço toial, deduzidos o desconto aplicado no preço máximo
da Tabela de PÍeço da ANP, corÍêspondenle a semana do faturamento, contendo ainda o
endereço do local de entrega, devendo. ainda teÍ no verso. o atesto do recebimento dos
pÍodutgs e anexo a impressáo das tabelas disponiveis no site da ANP
(http:/'v\ÍÍ\rí.am.gov.bÍ/pÍeco) que comprove as ÍefêÍênciâs
14.9. No caso dê náo seÍ apresentada a impÍessáo dâs tâbelas disponíveis no site da ANP
(httpJ/www.anp.gov.bípreco) paÍa íins de afedÉo do valor na semana coÍrespondente ao
faturamento, será utilizâdo como base para fins de Íaturamênto o valor málico orçado no
referido processo licitatório.
14.10. A PMMP terá o prazo de 30 (tÍinta) dias úteis para efetuar o pagamento, contado da
dáa de recebimerÍo da Nota Fiscal, desde que náo hâ.ia fator impeditivo provocado pela

Contratada.

USULA QUINZE . DAS ADiIINISTRÂTIVAS

*

(ü,

" ).-^ Í"

15.1. Nos termos do art. 7' da Lei nô 1O.52OI2OO2. fiçÀtá impedida de liciiar e conlrataÍ com
a Uniáo, Es'tados, Distrito Federal ou Municipios e será inÍormado a PMAAP os siíemas de
cadastÍamenio de fornec€dores a que sê refere o inciso xlv do art. 40 da mesma Lei, pelo
prazo de até os(cinco) anos, sem pÍejuízos das multas previías neste Edital e das demais
penalidades legais, a licitante que:

e) Náo assinaÍ a Ata de RegistÍo de Preços, quando convocada dentro do pÍâzo de
validad€ do sua propostâ;

b) Náo retirar a nota de empenho, quando convocada denlro do prazo de vigência da
Atai

c) Apresentar documentaçáo falsa;
d) Deixar de apresentaÍ doclmentos exigidos paÍa o ceíame;
ê) RetaÍdar, ÍalhaÍ ou fraudar a execuÉo da obíigaçáo assumida;

0 Náo rnantiver a popostâ;
g) CompoÍtar-se de modo inidôneo ou cometer Írâude Íscal.

í5.í.í. Com fulcÍo no artigo 7o da Lei no 10.520 e nos artigos 86 e 87 da Lei no 8.666/93, a
adjudicâtáÍia ficará sujeita, no caso de áraso injustiÍlcado, assim crnsiderado pelo

AdministraÉo, de inexecuÉo total ou parcial da obrigaÉo, sem prejuízo das

Processo n
Rubi6ãiô-
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responsabilidades civil e criminal, assegurada a pÉvia e ampla defesa, âs seguinles
penâlidades:

e) advertência;
b) multa de:
b.1) o,5%(meio por cento) sobre o valor adjudicado, no c€so de atraso injuslíicâdo
para atendimento dos prazos estabelecidos pela Administraçáo parâ apresentaçáo
de documentos ou assináura e devoluÉo da Ata. Caso o atÍaso para assinatura e
devoluÉo da Ata seja superior a '!o(dez) dias, e a critéÍo da AdministraÉo, poderá
conriguraÍ inexecuÉo total da obrigaçáo assumida, sem prejuizo da Íescisáo
unilâterel de avençâ;
b,2.) o.5%(meio por cento) sobre o valor coníante dâ lgladg§4pelhg, no caso de
atraso injustiÍcado para entrega do objeto, até o limite de 10% (dez por cento). Após
20 (vinte) dias. e a critério da AdministraÉo, poderá oconer â náeaceitaçáo do
obieto, de forma a configurar, nessa hipólesê, inexecuÉo paÍcial da obrigaçáo
assumida;
b.3.) 3% (três por cento) ao dia sobre o valor do bem, no caso de atraso injuíificado
para substituiçáo do objeto que apresentar deteitos de fabÍicaÉo durãnle o periodo
de garantia, limitada a incidência de 10(dez) dias. AÉs esse prazo, e a critério da
Administração, poderá configurar inexecuÉo parcial da obÍigaÉo as§umida;
b.4.) lo% (quarenia por cento) sobre o valor do bem, na hipótese de atraso por
pêriodo supeÍior ao previsto na alinea'b.3";
b.5-) í0'l. (dez poÍ cento) sobre o valor total adjudicado, no caso de náo aceitar
manter o compromisso assumido quanto aos preços regiírados, ou em caso de
inexecuçáo total da obÍigaçáo assumida;
c) suspensão temporária do direiio de participar de licjtaçáo e impedimento dê
contratar com o PMMP, pelo prazo de até 2(dois) anos;
d) declaÍâÇáo de inidoneidade para licitar ou corÍráar com a AdministraÉo Pública.

15.2. O valor dâ multa, aplicada aÉs o regulaÍ processo administrativo, será descontado de
pagamenlos eventualmente devidos pelo PMAAP à adjudicááÍia ou cobrado judicialmente
por meio da Procuradoria GeÍal do Município.
í5.3. As sançóes previstas nas alineas "a', 'c" e "d' do subitem í5.í.1 poderáo ser
aplicadas, cumulativamenle, à penâ de multa.
í5.4. As penalidades previstas nas alíneas'C e'd" do suHem 15.1't também podeÍáo ser
aplicadas à adjudicatária ou ao liciiante, conÍoÍme o caso, que tenhâ sofrido clndenaçáo
definitiva por ÍraudaÍ recolhimento de tributos, praticaÍ áo ilicito visando a frustÍar os
objetivos da licitaçáo ou demonstrar náo possuir idoneidade para contratar com a
AdministraÉo.
15.5. Se a contratada náo proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias

utejs contado da intimaÉo por parte da PMAAP, o respedivo valoí será enc€minhado para

execuÉo pela PÍocuradoria Geral do Muniçípio.
í5.6. Do ato que aplicâr a penalidade cabeÉ reqrrso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a

contar da ciência da intimaçá1, podendo a Adminiíraçáo reconsideEr ou náo sua decisão

ou nesse prazo encaminhá.lo devidamente infoÍmado para a aprecjaÉo e decisáo superior,
denlro do mesmo prazo.
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15.7. SêÉo publicadas na lmprensa Oficial as sançóes adminiírativas previstâs no subitem
15.1.1, c, d, desta ARP, inclusive a reabilitaçáo perante a AdmanistraÉo Pública.
í5.8. O Posslvel órgáo aderente a ARP será o responsável pelas sanÉes adminisÜativas
âplicáveis ao Íomecedor, inclusive aplicaÉo da pêna previía neía ARP, de acordo com o
que preceitua a Lei n" 10.520102, no 8.666/93 e pelos DecÍeios nÔ 7.892/2013, n'3.555/2000
e regimento intemo coÍrespondente.

USULA DEZESSEIS - DOCUMENTOS vEts

16.1. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposiçóes contidas nos documentos a
seguiÍ especiícados, cujos teores sáo canhecjdos e acatados pelas partes;- a) Edital de Pregão PRESENCIÂL SRP n'00812023 - Proc.269rã)22, Têrmo

de RefeÍência que acompanhou o edital;
b) Proposta essía do ÍornecedoÍ ou negociação/recomposiÉo de preço

G) Ata da Sêsúo PÚblice.

í7.1. O fomecedoÍ reconhece os direitos do órgáo gerenciador relatiYos ao pÍêsente

instrumenlo;
a) ModiÍicá-lo, unilateralmenle, para melhor adequaÉo às finalidades do

interessé púb1ico, nos termos do Art. 65 da Lei no 8.6ô6/93, Íespeitados os direito§ do

Fornecedor;
b) Cancelálo, total ou parcialmente, nos ca§os especificados no AÍ120 ê 21 do

DecÍeto 7.8922013.
c) Rescindir nos enumeÍados nos Art. 77, 78, 79 e 80 da Lei n" 8.666/93;

Oi npti""t as penalidades motivadas pela inexecução, total ou parcial, deste

instrumento;
e) Fiscalizar .iunto com os demâis órgãos signatários, o fomecimento dos

mat€riais.

í8.'t. As conespondências expêdidas pelas parles signatárias deveráo mencioner o número

deste instrumento e o âssunto especifi@ da correspondência.
- --' 

rg.i,t. n" *runicaçóes ieitas ao órgáo gerenciador deverão ser endereçadas à;

pnererrunllunictpll oe ltro IIEGRE Do PINDARÉ - MA - PMAAP
coÍr ssÀo PERMANENTE DE LlClrAçÃo ' cPL

Avenida Presidente Médici, s/n, Cêntro, Atto Alegre do Pindaré - MA'

P! SRP n" 008/202r - CPUPMÁAP/MA
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í8.2. Eventuais mudanças de endereço do órgáo aderente ou dos Iomecedores deveráo ser
comunicâdes por escrito ao óÍgão gerenciador-

cúUSULÂ DEZENovE . DAs DISPOSIÇÔES FINAIS

19.'1. A Solicitaç€o de Empenho, uma vez emitida, náo substituio instrumento da ARP.
19,2, Todo instrumento de procuraçáo deverá constaÍ Írma re@nhecida do mandanle, no§
termos do Art. 654, § 20, do Código Civil Brasileiro.
í9.3. O fornecedor obÍiga-se a manter em @mpatibilidadê com as obrigaçóes poÍ ele
assumida, com lodâs âs condiçôes de habilitaçáo e qualificâçáo êxigidas na licitaçáo e a
cumprir fielmente as Cláusulas ora avençadas, bem como com as normas previstas na Lei
no 8.666/93 e legislaçáo @mplementar, durante a vigência deía Ala de RegistÍo de Preço§.
í9,4, Os casos omissos seráo resolvidos em reuniões Íormais feito Delo Fiscal da Ata de
Reoistro de Precos com a emDresa contrâtada ou seu orocuÍador e a quem interessar.
lavrando-se, ao final da reuniáo. ata circunstanciada assinada oor todos os presentes e
encaminhado ao Ordênador de Desoesas Dara homoloqacão.

cúusuLA vr'rr_-E : g4!9E!84949 ,l
20.1. PaÍa eÍicácia do presente iníÍumento, a PI,MP providenciará seu exlrato
publicaÉo na lmprensa OÍicial do Município, em conrormidade com o Decreto
3.555/2000.

fõúusrrLA vINTE-

2í,í. Fica eleilo o Foro da Comarca de Sanla Luzia/MA, responsável pelo l\runicipio de Alto
Alegre do Pindaré/lvlA, para dirimir quaisquer controvêrsias advindas da execuÉo desta Ata
de Registro de Preços.
2í.2. É por estarem de acordo, após lido e assinado, as partes firmam a pÍesente ARP em

o2(duas) vias de igual teoÍ e forma, para um só efeito legal, Íicando uma via aÍquivada na

Gerencia Setorialde LicitaÉo do óÍgáo gerenciador, na Íorma do Art. 60 da Lei no 8 666/93.

de-....-...............-..-..-.............. de 20.....

dê

Responsável legal da CONTRATANTÉ

TESTEMUNHAS:

P? SRt'n'm8r0.1l CPi"4rMÀÁP,À4A

Responsável legal da CONTRATADA
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PREGÃO PRESENCIAL SRP N" OO8'2023 - CPUPMAAP

ANEXO V

IÚINUTA DO CONTRATO

cot{ÍRÂÍo N" _/2023,P AÂP
TER O DE CONTRATO DE COMPRA E
VENDA QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUN|CIPO DE ALTO ALEGRE OO
HNOARÉ, ATRAVÉS DA SUA
PREFEITURA MUNICIPAL
EA

NA FORMA ABAIXO:
CNPJ

O MUNICiPIO DE ÂLTO ÂLEGRE DO PINDARÚ A, AITAVéS dA SUA PREFEITURA
MUNICTPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOÂRÉ- PTUAAPIMA, §EdiâdA NA AV. JOâO XXIII,

S/N - Centro, Alto Alegre do PindaÉ/MA, CNPJ No 01 .612.832/0001-21 , nesle ato
repÍesentado respectivamente pelo Prefeito Municipal Sr. FRANCISCO DANTAS RIBEIRO
FILHO, brasileiro, casado, portador da Cédula de ldentidade RG n" 2011392-7, e inscÍito no

CPF sob o no 125.761.313-87, residente e domiciliado na Rua J P Almeida, n'351, Baiío -
Rural. CEP no 65.398-000, neía Cidade, atÍâvés da §ua SECRETARIA iTUNICIPAL DE

EDUCACAO ESPORTES E LÂZER, sediada na Av. Joáo )«lll, S/N - Centro, A[o Alegre do

Pindaré/MA. CNPJ No 06.085.197/0001-95, neste áo representado respedivamente pelo

Secretário de EducaÉo, Esporte e Lazer Sr. FúVrc OLNEIRA VIANA, brasileiro, câsado,
portador da C&ula de ldentidade RG n'14632612000-6, e inscrito no CPF sob o no

OO7 .125.423-45, residente e domiciliado na Rua J P Almeida, no 4531, BairÍo - Rural, CEP
n" 65.398-000, nesta Cidade, alravés da sua SÊCRETARIA ÍllUNlClPAL DE SAUDE,

sediada na Av. João Xxltl, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindare/MA, CNPJ no

01.612.832t00o1-21, nesite ato representada respeclrvamente pela sua SecretáÍia irunicipal
de Saúde Sra. *tARlA DÂYÁNE iTAROUES, brasileira. casada. PoÍtadorâ do RG no

014570112000-1/SSP-MA e inscrita no CPF sob o n'CPF: 035.34'1 .903-60, e através da

SUA SECRETARIA Íf,UNICIPAL DE ASSISTÊNCh SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA,
sediada na sediada na Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro, Aho Alegre do Pindaré/MA, CNPJ No

01.612.83210001-21, neste ato representado respec{ivamente pela Secretária Municipal de
Saúde Sra. ELZÂ ÍtilARlA SANTOS DO NASCIIIENTO, brasileira, casada, portadora do RG

no 17592797-o SSP/MA, e inscrita no CPF sob o n' a44.413.803-72' residente e domiciliado

na Rua Nova, no 403, Bairío - CentÍo, CEP n" 65 398{00, doravanle dênominada
CONTRÂTANTE e a empÍesa --------!nscría no Cadâslro Nacional de Pessoa Jurídica

- CNPJ do l\,ilinistério da Fazenda sob o no- estabelecida (insêÍir endêrêço
completo), neste ato denominada CONTRATADA, representada por (inserir o cargo),
senhor(a) (qualificação do signatário do conhto), inscrito no Cadastro de Pessoa Fisic€

- CPF, sob o-, portadoÍ do R.G. no 

-de 

acordo com a repre§entaÉo legal que lhe é

outorgada por 

-linserir 

qual dos insúumeítos: procuraçáotcontrato sociauestatuto
socia-t) nÊSOLVgm cebbrar o presente Conlrato decoÍrente da licitaçáo na modalidade

Fothai nn
Processo no
Rublica no

I'P SR, N'O]8/202I ' CPUPMÂAP'MÀ
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ÂLÍO ALEGRÊ DO PINDÂRÉ - MA
av. João Yülll, S/N - Cêntro
CNPJ: 0'1.6'12.832,0001-21

Prêgão PRESENCIAL SRP n.ô 008r2023rCPUPMÂAP e do Processo Âdministraüvo n.'
269/202zsecrêtárla t unicipal de Saúdê, com Íundamento da Lei no 10.520, de 17 de
julho de 2002, do DecÍeto no 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei n" 8.666, de 2'1 de
junho de 1993, da Lei no 10.520, de 17 de iulho de 2002 e na Lei no 8.078, de '1990 - Código
de Deíesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condições:

í. CúUSULA PRIÍIEIRÂ - OBJETO

í.í, O objeto do presente Termo de Ajuíe reÍere-se a Conkataçáo de pessoa jurídic€
parâ Íomecimento, sob dêmanda, de combustíveis (gasolina comom e óleo dlêsel S'10),
para abastecimento da frota de veiculos das Secrelariâ Municipal de Sâúdê e Assistência
Social, TÍabalho e Cidadania do Município de Allo Alegre do Pindaé, quê disponha de
p€lo menos 1 (um) poío de abastecimento, com sede a pelo ao mênos 60km de
distância da sede do Município, e que funcione diariamenle,24h por diâ, conÍorme
especiÍicaÉes e quanlitativos estabelecidos no Edital do Pregáo identificâdo no
preámbulo e na proposta vencedora, os quais integram este inúrum€nto, independenle
de trânscÍiçâo.

í,2. DiscriminaÇáo do obietor

Nola expticativa: A labela acima é meêmente ilustativâ, caso seia exlensa - deverá ser
mencionado que @nstatá em 'documento apenso', devendo compatibilizar-sê com aquela
prevista no Temo de Referência e cam a ptoposta vencedora.

2. CúUSULA SEGUNDÀ - VIGÊNCIA

2.1,O ptazo de vigência deste TeÍmo de Contrato teÉ início a partiÍ da data de
assinatura do contÍalo que deverá têr vigência alé 311'12120-, pÍonogável na forma do
art. 57, §1o, da Lei no 8.666, de 1993.

Item Descriminação UND QDT
Preço

máximo de
bomba (Rr)

Percentual de
desconto

sobrê o preço
máximo dê
bomba l%l

Sub-total
(R§)

01 DIESEL S-10 Litro R$ xlxx
Ex:x,xxYo02 GASOLINA

COMUM
Lrtro R$ x,xxx

VALOR TOTAL GLOBAL R$

PP SRt' n'N8l2O2l - LPl,'l'M^ALlÀ
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3. CúUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.í. O valor do

Folhas no

Processo no

Rublica no

presente Termo de Contrato

3.2,3.2. Estima-se que o cronogÉma de desembolso será o valoÍ global diluido
mensalmente de forma equitativa alé 311121201A, coníorme quanlitáivo solicitado (sob
demandê), nos termos da alinea "b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal no 8.666/93.
3,3. No valor acima estáo incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
de@rrêntes da execuÉo contÍalual, inclusive tribdos e/ou impostos, encaÍgos sociais,
trabalhistes, previdenciáÍios, fiscâis e comerciais incidenl6s, laxa de administraçáo,
frete, seguro e outros necesúrios ao cumprimento integraldo objeto da conlrataÉo.

R$de

4. CLÁUSULA QUARTA - DoTAçÀo oRçAi,ENÍÁRh

4.l.As despesas decoffentes desta contraiaçáo estáo programadas em dotaçáo
oÍçamentáÍia píópÍia. pÍevista no oÍçamenlo do Município, para o exercício de _,
na classificaçáo abaixo:

)oo«xx)o(x»oooooocco(xx»urccoo(

5, CúUSULA QUINTA - PAGA EÍ{TO

5.1. A Contratada apresentará mensalmente à Contráante as Notas Fiscais para o ato de
atesto, liquidação e pagamento do produto fomecido, a@mpanhadas das primeiras vias
de Íequisiçáo de abaíecimenlo emitidas pela Municipaladade.
5.2. O pagamenlo dos combustíveis fomecidos será eÍetuado, por meio de ordem
bancária emitida em nome da ContÍa{ada, para cÍédito na conta conente por ele indicada,
uma vez sâtasfeitas as condições eíabelecjdas no Contráo.
5.3- A Nota Fiscál deverá ser emilida de acordo as Íespedivas quantidades do produto
Íomecido, com preço unitário e preço total, deduzidos o desconlo aplic€do no preço
máximo da Tabela de PÍeço da ANp. conesponderÍe a semana do faturamento.
contendo ainda o endereço do local de entrega, devendo, ainda teÍ no veíso, o atesto do
recebimeÍÍo dos produtos e anexo a impressáo das lâbelas disponíveis no site da ANp
(http://www.anp.gov.brlpreco) que comprove as referênciâs.
5.4. No caso de náo ser apresentada a impÍessão das tabelas disponiveis no síe da ANp
(http://www an0.oov.bíoreco) paÍâ Íins dê aferiçáo do valor na éemana conespondenle
ao faturamentg, será úilizado como base para fins de faturamento o valor málaco orçado
no referido processo licitâtório.
5,5, A PMMP terá o prazo de 30 (trintâ) dias úeis para efetuâr o pagamerÍo, contado da
data de recebimento da Nota FiscâI, desde que náo haja Íáor impeditivo provocado pela
ConlÍatada.
5.6. Náo seráo eÍetuados quaisquer pagamenlos enquanto peÍdurar pendente de
liquidaÇâo de obÍigaçóes em viÍtude de penalidâdes impostas por inadimplêncja
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contratual.O pagamento dar-sê-á diretamente na conta coÍente da ContÍatada, junto ao
Banco _, Agência no _; e Conta Corenle no _.

6. CúUSULA SEXTA- RÉAJUSTE E ALTERAÇóES

6.í, O preço contratado é fixo e irreajustável.
6.2. Eveniuais alteraçóes conlratuais reger-sàáo pela disciplina do art. 65 da Lei no

8.666. dê 1993.
6.3,4 CONTRATADA é obrigada a aceíar, nas mesÍnâs condiçóes coniratuais, os
acréscimos ou supressóes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
8.4. As supressóes resultantes de acordo celebrado entre as partes contrâlantes
poderáo êxceder o limlte de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial áualizado do
contÍato.

7. CúUSULA SÉIMA - EXECUçÃO E RECEBTMENTO DO OBJETO

7.í.O fomecimenlo se daÉ sob demanda, de acordo com as necessidades e
quantitâtivos solicitados pela CONTMTANTE, mêdiante emissáo de oÍdem de
fomecimento emitido pela mesma, duranle o período de vigência do contráo.
7.2. As condiÉes de execuçáo e Íecebimento do objeio sáo aquelas previstas no TgÍmo
de Refgr§ncla, documento intêgrante e apenso a estê contrato.

8. CLAÚSULA OTTAVA - FTSCALIZAÇÂO

8.1. A fisc€lização da êxecuÉo do objeto será efetuada por Represêntante designado
pela CONÍRATANTE.

9. CúUSULA I{ONA - OBRIGAÇÕES DA COI{TRÂTANTE E DA CONTRATADA

9.í. As obrigaÇóes da CONÍRATANTE e da CONTRATADA sáo aquelas pÍevistas no

Termo de Referência.

í0. cúusuLA DÉcll,lA- sa çÔEs AolllfllsrRATlvÂs

10.1 Cometê infÍâÉo adminiíra{iva nos termos da Lei n'8.666, de 1993 e da Lei

n' 10.520, de 2002, a Contratada que:
10.1.í inexecuÉo iotal ou parcialmente qualqueÍ das obrigaçóes assumidas em

decoÍrência da contÍatação:
10.1 .2 en€ar o retardamento da execuÉo do objeto;
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10.1 .3 fraudâr na execuçáo do contrato;
10.1.4 comportar-se de modo inidôneo;
10.1.5 cometeÍ fraude fiscâl:
10.1.6 náo maotiver a propoía.

10.2 A Contratada que comeler qualquer das infraçóes discriminadas no subilem
acima ficará sujeita, sem prejuizo da rêsponsabilidade civil e criminal, às seguintes
sançóes;

10.2.1 advertência por faltas leves, assim ênlendidas aquelas que náo
acaÍráem prejuízos sigoificâtivos para a Contratante;

10.3 multa moÍatória de O.3o/o (zerc vírgula três por cenlo) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até a dala do eletivo inadimplemênto,
observando o limite de 30 (trinta) dias;

10.3.1 multa compensatória de 1lo/o (dez poÍ cento) sobre o valor total do
contrato, no caso de inexecuçáo total do objetol
10.3.2 em caso de inexecução parcial, a multa compênsatóÍia, no mesmo
perceÍúual do subitem acima, seíá aplicada de forma propoícional à obrigaçáo
inadimplidai
10.3.3 suspensáo de licitar e impedimento de contratar com o órgáo, entidade
ou unidade administrativa pela qual a AdministraÉo Pública opera e atua
concÍetamente, pêlo prazo de âté dois anos;
10.3.4 impedimento de licitaÍ e contralar com o Municipio de Alto Alegre do
Pindaré/MA com o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro
Próprio dâ PMMPP/MA pelo prazo de até cinco ano§;
10.3.5 declaraÉo de inidoneidade para licitiar ou contratar com a
AdministraÉo Públicá, enquanto peÍdurarem os motivos deleÍminantes da
puniÇáo ou até que seia pÍomovida a reabilitação pêrante a pópria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contralante pelos prejuizos causados;

10.4 Também fic€m sujeitas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei n'8 666, de
1993, a Conlratada que:

10.4.1 tenha sofrido condenaçáo definitiva por praticar, por meio dolosos'
fraude fiscal no recolhimento de quaisqueÍ tdbutos;
'10.4.2 tenha pÉticado áos ilicitos visando a fruírar os objáivos da licitaçáo;

10.4.3 demonstre náo possuk idoneidade para contratar com a Administraçáo
em vi.tude de áos ilícitos práicados.

í0,5 A aplicaQáo de qualquer das penalidades pÍevistas realizaÍ-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditóÍio e a ampla defesa à Contratada,
observandqse o procedimento previsto nâ Lei no 8.666, de 1993.
'10.6 A autoridade competenle, na aplicaÉo das sançóes, levará em consideÍaçáo
a gravidade da @nduta do infratoÍ, o caláêr educativo da pena, bem como o dano
causado à Administraçáo, observado o principio da propoÍcionalidade.
1O.7 As penalidades seÉo obrigatoriamente Íegistradas no Siíema de Cadastro

Próprio da PMÁ,/MA.
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í í. CLÁUSULA DÉCIMA PRI EIRA - RESCISÂO

íí.1, O pÍesente Termo de Contrato podeÉ ser rescindido nas hiÉteses previstas no
arl. 78 da Lei n" 8.666, de 1993, com as consequências indicâdas no art. 80 da mesma
Lei, sem prejuízo das sançóes aplicáveis.
íí.2, E admissível a fusâo, cisáo ou incoÍpoÍação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de
habilitaçáo exigidos na licitação original; sejam manlidas as demais cláusulas e
condiçóes do contÍatot náo haja pÍejuízo â execuÉo do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administraçáo à continuidade do contÍato.
í1,3. Os casos de rescisáo contratual serão iormalmente motivâdos, assegurado-se à
CONTRATADA o dkeito à prévia e ampla defesa.
íí.4. A CONTRATADA Íeconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisáo
administrativa prevista no art. 77 da Lei no 8.666, de 1993.
íí.5.O termo de rêscisáo será precedido de Relatório indicáivo dos seguintes
aspectos, conÍorme o câso:

í'1.5.1. Balanço dos eventos cpntratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
I í.5.2. RelaÇáo dos pagamêntos já efetuados e ainda devidos;
í 1.5,3. lndenizações e muhas.

í2. CúUSULÂ DÉCIMA SEGUNOA- VEDAçÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:
12.1.1. .-aucionar ou ulilizar este Termo de Conlrato para qualquer operaçáo
financeira:
í2,í.2. intêraompêÍ â exêcução contratuâl sob âlegaÉo de inadimplemênto por
parte da CONTMTANTE, salvo nos casos previstos em lei.
12.í.3. Subconúatar.

13, CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OTIISSOS,

í3.í. Os casos omissos seráo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais normas gerais de
licitaçóes e contratos adminiskativos e, subsidiaÍiamenle, segundo as disposiçóes
conlidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e notmas e
princípios gêrais dos conlratos.

14. CúUSULA DÉCll/rA OUARTA - PUBLICAçÃO

14.í.lncumbirá à CONTRAÍANTE providenciar a publicaÇáo deste inírumento, por

extÍato, no DiáÍio OÍicial do Municipio, no prâzo pÍevisto na Lei no 8.666, de 1993.
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ís. cúusuLA DÉctitÂ ou|NTA - FoRo

15.1. O Foro para solucionar os litigios que deconerem da execuçáo deíe Termo de
Conlrato seÍá o da Comâíca de Santa Luzia/MA, responsável pelo Município de AIto

Alêgre do Pandaré/MA.

Para firmeza e validade do pac,tuado, o Presente Termo de Contrato foi lavrado em três
(três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem' vai assinado pelos

contÍaentes

Responsável lêgal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
TESTEMUNHASI

Folhas no

Processo no*)§ft;
auLltca n" . 

ilt-

de 20.....
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